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Ata da 177ª Sessão Não Deliberativa, 
em 23 de setembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Epitácio Cafeteira e Eduardo Suplicy

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 10 mi-
nutos e encerra-se às 17 horas e 4 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, aproveito para cumprimen-
tar a Bancada inteira do Distrito Federal aqui no Senado, 
meus colegas Gim Argello e Adelmir Santana.

Sr. Presidente, hoje pela manhã, tive a oportu-
nidade de assistir ao discurso do Presidente Lula na 
Assembléia das Nações Unidas. E vim à tribuna para 
congratular o Presidente pelo discurso e fazer uma su-
gestão de algo que acredito faltou este ano e que, no 
próximo ano, quem sabe, ele possa adotar. Ao mesmo 
tempo, quero fazer uma introdução mostrando como é 
importante cada vez mais a Organização das Nações 
Unidas no momento em que ela é cada vez mais frágil. 
Hoje é uma instituição muito frágil, sobretudo a partir 
da guerra contra o Iraque, feita pelos Estados Unidos, 
à revelia de todos os órgãos das Nações Unidas. Como 
uma grande potência, sozinhos, os Estados Unidos fo-
ram em frente e fizeram a guerra. As Nações Unidas 
ficaram quase que irrelevantes. No entanto, nunca o 
mundo precisou tanto de uma instituição do porte das 
Nações Unidas.

Hoje, não há país que possa dizer que sozinho 
tenha condições de enfrentar as adversidades e que 
sozinho seja capaz de levar adiante o seu desenvol-
vimento.

O Planeta ficou como um imenso condomínio em 
que cada país é um apartamento, mas nenhum deles 
pode viver se os vizinhos tocam fogo em seus móveis 
ou deixam as torneiras abertas. Todos são contami-
nados pelo que acontece dentro de cada casa. Houve 
um tempo em que as epidemias podiam ser impedidas 
pelas quarentenas. Não há mais como, o mundo se in-

tegrou de tal maneira que todos estamos passíveis de 
sermos contaminados pelas doenças do mundo intei-
ro. Isso sem falar nas doenças virtuais dos computa-
dores, que se espalham pelo globo inteiro a partir de 
qualquer jovem que venha a inventar um novo vírus, 
podendo inviabilizar tudo, desde as viagens de avião, 
de trem, até o funcionamento dos institutos de pes-
quisa e das universidades. Ninguém mais está imune 
ao que acontece nos outros países. Haja vista a crise 
atual que chega a todo o Planeta.

É nessa situação que a Organização das Nações 
Unidas, tão importante, exige uma atenção especial. 
E o Presidente Lula hoje falou em alguns assuntos 
que merecem ser elogiados. Falou, por exemplo, da 
necessidade de os países ricos serem responsabili-
zados por essa crise. Até pouco tempo atrás, qual-
quer país que entrava em crise, o Fundo Monetário 
chegava, colocava seu dedo, suas mãos, suas patas 
até e obrigava que os países seguissem as normas 
elaboradas lá em Washington. Agora, são os Estados 
Unidos que entraram em crise, e a gente não vê o FMI 
falar, é uma instituição muda, calada, diante da crise 
que acontece nos Estados Unidos e de lá se espalha 
para todo o mundo.

Por isso, é preciso responsabilizar os culpados 
dessa crise. Não se deve deixar banco quebrar por-
que, no final, o problema cai nos que têm suas contas 
naquele banco. Agora, não se pode é salvar o banco 
e deixar o banqueiro solto. Salva-se o banco com di-
nheiro público para não prejudicar sobretudo os pe-
quenos correntistas, mas prende-se o banqueiro que 
foi o culpado. E, em geral, não é o que acontece. Eles 
antes mandam o dinheiro para fora e ficam soltos, li-
vres, usando o dinheiro que tomaram dos pequenos 
poupadores, dos pequenos correntistas, e que o go-
verno foi obrigado a auxiliar.

O Presidente também deixou clara a necessidade 
de que é preciso uma abertura comercial sobretudo 
para permitir nos países ricos a importação dos pro-
dutos agrícolas. Os americanos e os europeus passa-
ram duas, três décadas defendendo o livre comércio. 
Quando o livre comércio pôde beneficiar de alguma 
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maneira os países pobres, esses países começam, ou 
pior, mantêm suas fronteiras fechadas com subsídios 
elevadíssimos. O etanol pode não ser uma grande saída 
para o Brasil porque os Estados Unidos vão dar sub-
sídio à produção ineficiente do álcool proveniente do 
milho. O Presidente Lula foi enfático na defesa do livre 
comércio como uma forma de permitir que os países 
emergentes sobretudo disponham de recursos.

O Presidente Lula também citou, e acho impor-
tante lembrar, uma frase do ex-Ministro e grande eco-
nomista Celso Furtado, em que ele dizia que “é inad-
missível que os lucros sejam privatizados e as perdas 
socializadas.” – que é, Senador João Pedro, o que a 
gente vê por aí. Toda vez que há uma crise do capital, 
corre dinheiro público para salvar aquele setor. Ago-
ra, toda vez que esse setor ganha dinheiro, os traba-
lhadores continuam com o seu salário de miséria. Os 
lucros para uns poucos; as perdas sobre os ombros 
de todos.

O Presidente Lula foi muito feliz não apenas ao 
levantar esse tema, mas ao lembrar essa frase, que 
ele citou, reconhecendo a paternidade do grande eco-
nomista Celso Furtado. Por coincidência, ontem, tive 
a oportunidade de participar, Sr. Presidente, de uma 
homenagem a Celso Furtado, na cidade de Recife, ho-
menagem promovida pelo Centro Celso Furtado, que 
é dirigido por sua viúva, Rosa Freire Furtado.

O Presidente Lula também falou – e devemos 
lembrar – sobre a necessidade de que o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas seja ampliado. Não é 
possível que continuemos a ter no Conselho de Se-
gurança o poder de veto de uns poucos países e, ao 
mesmo tempo, um número restrito de países. O Bra-
sil é um dos candidatos, mas há outros também. E o 
Brasil defende a ampliação.

O Presidente Lula, hoje de manhã, teve a felici-
dade também de deixar, com ênfase, a posição bra-
sileira de que as Nações Unidas venham a cumprir o 
papel de que o mundo precisa; é preciso que o Con-
selho de Segurança seja ampliado. É preciso dizer 
que o Presidente Sarkozy também está favorável a 
isso, e não só defendeu a ampliação do Conselho de 
Segurança, como também a ampliação do chamado 
G8, o grupo dos oito países mais ricos, para incorpo-
rar Brasil, Índia, México e outros países do chamado 
Bloco Emergente.

O Presidente Lula também falou da crise alimen-
tar. Mais uma vez ele assume a posição de defender 
aqueles que correm risco de passar fome por causa 
do aumento dos preços das commodities, em grande 
parte como resultado da especulação e não só do au-
mento da demanda. E ele foi claro que é preciso que a 
produção de álcool não se dê à custa de alimentos.

O Brasil é um dos poucos países que, dispondo 
de 80 milhões de hectares agricultáveis, não usados 
ainda, pode perfeitamente produzir álcool, Sr. Presi-
dente, sem tocar em um hectare de alimentos e em 
nenhum hectare de floresta. 

É claro que isso não vai acontecer – essa prote-
ção – se deixarmos para o mercado livre o poder de 
produzir onde quiser. Se deixarmos ao mercado livre 
produzir onde quiser, vai acontecer com as florestas e 
com a comida o que agora aconteceu com os recursos 
financeiros. A irresponsabilidade do mercado levou à 
catástrofe financeira que o mundo vive hoje.

A liberdade total de mercado levará a que as 
plantações de cana entrem por dentro das florestas e 
substituindo alimentos, se a gente não regulamentar 
isso. Regulamentar dizendo onde não haverá produção 
de álcool e onde será permitido fazê-lo.

O Presidente Lula também falou – eu continuo 
lembrando – que o etanol pode vir a ser uma saída 
para a crise energética, mas é preciso que, no caso 
do Brasil, essa saída esteja subordinada a algumas 
regras. Primeiro, onde produzir e onde não se tolera-
rá produzir. 

Segundo, como respeitar os trabalhadores locais, 
porque o Brasil já produziu muita cana, muito ouro, 
muita borracha na sua região e os trabalhadores não 
se beneficiaram.

Terceiro, para onde vão os recursos que virão da 
exportação do etanol? 

Mais uma vez eu lembro que não nos beneficia-
mos do ouro, não nos beneficiamos da borracha, não 
nos beneficiamos do açúcar e nem do café. Quando 
digo nós, falo do povo brasileiro e sobretudo da nossa 
população mais pobre. Para onde vai esse dinheiro?

Daí a idéia de que o lucro que vier desse dinhei-
ro, por intermédio inclusive de um royalty, deve ir para 
aquela riqueza que se faz permanente, que é a rique-
za ‘educação’, que é a riqueza ‘conhecimento’, que é 
o capital ‘saber’.

O Presidente Lula também falou – e paro nesse 
item para entrar no tema seguinte, dentro da mesma 
idéia das Nações Unidas – que era preciso derrubar 
os outros muros que o mundo tem, porque o Muro de 
Berlim foi derrubado, mas outros continuam.

E ele falou que é preciso começar a derrubar 
esses outros muros. Eu insisto que o pior de todos os 
muros que hoje dividem a humanidade é o muro que 
separa os que têm e os que não têm conhecimento. É 
o muro que separa os alfabetizados dos analfabetos. 
É o muro que separa os que têm ciência e tecnologia 
daqueles que são obrigados a comprar ciência e tecno-
logia. É o muro daqueles que são incluídos digitalmente 
e o muro daqueles que são excluídos digitalmente.
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É nesse sentido, Senador João Pedro, que antes 
de lhe passar o aparte eu quero sugerir ao Presidente 
Lula para daqui a um ano: que ele proponha a realiza-
ção de uma cúpula mundial para discutir o problema 
da educação no mundo inteiro. Obviamente, quando 
eu falo em educação, eu falo também em ciência e 
tecnologia e cultura.

Nós já tivemos cúpula para discutir meio ambiente 
– duas. Nós já tivemos cúpula para discutir corretamente 
os problemas das mulheres. Tivemos cúpula para dis-
cutir juventude, tivemos diversas cúpulas. Até hoje não 
tivemos uma para a educação. É surpreendente!

Desde o começo dos organismos das Nações Uni-
das e dos organismos financeiros mundiais, em 1945, 
em Breton Woods, que a gente vem tendo cúpulas e 
mais cúpulas para a economia. Cúpulas totais com 
todos os presidentes; cúpulas parciais do G20; mais 
parciais ainda do G8; cúpulas dos 4, ainda durante a 
Segunda Guerra Mundial; mas uma cúpula para deci-
dir como erradicar o analfabetismo em todo o mundo 
a gente não tem. Oitocentos milhões de adultos são 
analfabetos no mundo, dos quais uma parcela subs-
tancial no Brasil. 

Não se fez uma cúpula para descobrir como ga-
rantir que os países pobres sejam capazes de pagar 
bem aos seus professores. Como discutir, como chegar 
a fazer com que os países pobres tenham professores 
bem preparados? Como fazer para que as escolas se-
jam bonitas nos países pobres? Os bancos de todos 
os países, mesmo os mais pobres, têm agências bo-
nitas e as escolas não. 

Por isso a minha sugestão, pela credibilidade que 
o Presidente Lula tem hoje no mundo inteiro, com os 
programas inovadores que há no Brasil, incluindo, para 
começar, o Programa Bolsa Escola, com as caracte-
rísticas educacionais que perdeu em grande parte ao 
se transformar em Bolsa Família, até porque a simples 
mudança do nome, tirando Escola e colocando Família, 
já reduziu o impacto dessa renda na consciência da 
população pobre sobre as vantagens e os benefícios 
da educação.

Mas, mesmo assim, um País que tem 10 milhões 
de famílias recebendo uma renda e que, pelo menos, 
na lei, está escrito que essa renda é vinculada à fre-
qüência às aulas; um País que tem feito um esforço 
no sentido – através do Fundef, do Fundeb –, do piso 
salarial, tem feito exercícios, esforços, ainda que, a 
meu ver, muito pequenos, mas tem feito esforços no 
sentido de não esquecer a educação. No que se refere 
ao analfabetismo é que, lamentavelmente, não temos 
muito a dizer que temos feito.

É triste mas, nesses últimos anos, a redução na 
taxa de analfabetismo foi de 0,2%, uma taxa menor 

do que a que conseguiu o Paraguai, que conseguiu 
a Bolívia, que conseguiu o Peru. Analfabetismo esse 
que não tem como mostrar ao mundo que temos feito 
um esforço grande. Estamos fazendo um esforço igual 
ao que fazemos desde Dom Pedro II. Mas, no resto, 
podemos mostrar alguns esforços, ainda que muito 
menores do que eu gostaria. De qualquer maneira, a 
credibilidade do Presidente e de seu Ministro das Rela-
ções Exteriores, os programas exemplares – do ponto 
de vista de exemplo não do ponto de vista da qualidade 
necessariamente; o tamanho do Brasil, a posição do 
Brasil entre os dois lados do mundo – nem faz parte 
daquele Primeiro Mundo, que já saiu da pobreza há 
décadas, e não está mais naquele mundo que hoje 
está condenado à pobreza maior.

O fato de ser um País emergente, um País, inclu-
sive, com uma economia estável, graças a um pacto 
que já dura 14 anos ... Ninguém escreveu o pacto, mas, 
desde que Itamar Franco lançou o Plano Real, os dois 
Presidentes seguintes continuaram com as mesmas 
bases da política econômica. Houve pequenos ajus-
tes, mas as bases são as mesmas. Então, é um País 
que hoje tem condições, na voz do Presidente Lula, 
de apresentar essa proposta da cúpula.

Lamento que não tenha sido neste ano. A última 
chance será no próximo, porque, em 2010, quando hou-
ver a próxima reunião das Nações Unidas, o Presidente 
Lula estará praticamente no final do seu mandato e o 
seu substituto ainda não estará eleito, apesar de falta-
rem apenas 15 dias para a eleição que definirá o seu 
substituto. É completamente diferente uma proposta 
chegar a um grande organismo internacional, como as 
Nações Unidas, na voz de um Presidente que ainda 
ficará alguns anos no poder e chegar na voz de um 
Presidente que está terminando o seu mandato.

Ninguém vai prestar atenção no discurso do Pre-
sidente Bush nesta semana, a não ser por causa da 
crise grave que os Estados Unidos atravessam para 
saber o que ele tem a propor conjunturalmente, cir-
cunstancialmente, neste momento, mas não para o 
futuro. Qualquer proposta do Presidente Bush para os 
próximos dois, três anos cai no ridículo.

O Presidente Lula, portanto, não fez a proposta 
neste ano, mas, quem sabe, no próximo ano, ele po-
derá fazê-la, se outro Chefe de Estado não a fizer an-
tes, porque é possível que, ainda nessa assembléia 
das Nações Unidas, outros Presidentes façam essa 
proposta de uma cúpula mundial com todos os Chefes 
de Estado e Chefes de Governo para discutirem um 
assunto: como vamos fazer para que, nas próximas 
décadas, o mundo inteiro dê o salto educacional que 
é preciso para construir uma sociedade mundial, uma 
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humanidade inteira sem muro que separe os que têm 
dos que não têm conhecimento.

É isso que eu queria falar, Sr. Presidente. Mas, 
antes de concluir, passo a palavra ao Senador João 
Pedro, que pediu o aparte.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Cristovam, antes de analisar a fala do Presidente Lula 
na ONU no dia de hoje, V. Exª abordou aspectos im-
portantes que têm repercussão em nível internacional. 
V. Exª estava falando da crise no mercado financeiro 
dos Estados Unidos. Eu gostaria de acrescentar um 
aspecto que a mídia pouco fala, apenas para ilustrar 
o brilhante pronunciamento de V. Exª. É uma situação 
de milhares famílias norte-americanas que perderam 
casas e apartamentos. E como a Justiça nesse as-
pecto nos Estados Unidos é rigorosa, o cidadão que 
deixou de honrar os seus compromissos sai na hora 
da casa e do apartamento. A polícia lá está presente 
para desalojar a família. Essa crise é profunda, e al-
guns analistas inclusive a comparam com a de 29. Há 
analistas econômicos que falam que ela se apresenta, 
no contexto atual, mais séria do que a de 29. Já li sobre 
isso. Eu gostaria de expor essa situação nos Estados 
Unidos, porque V. Exª fez uma crítica contundente; e 
eu concordo com a gestão, com os banqueiros. Então, 
há toda há toda uma mobilização para salvar o banco, 
os banqueiros, a instituição financeira, mas a crise se 
estendeu a milhares de famílias, que perderam suas 
residências. Gostaria de destacar isso, porque se tra-
ta de milhões de seres humanos. Os Estados Unidos, 
país considerado o arauto do capitalismo, o espelho 
do capitalismo, vive uma crise tão profunda trazendo 
transtornos a crianças, a jovens, a mulheres e homens. 
É muito sério o que aconteceu, e a mobilização do go-
verno – é justamente essa a crítica que V. Exª destacou 
– é para salvar o banqueiro, a instituição. E deixa de 
haver uma política, porque não apareceu até agora, 
para socorrer milhões de americanos, de famílias que 
perderam as suas residências. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
agradeço. Eu quero deixar aqui, Sr. Presidente, que 
para mim está claro que é preciso salvar os bancos, 
mas jamais salvar os banqueiros. Os banqueiros que 
são culpados da falência dos bancos têm que ser pre-
sos e perder todos os seus patrimônios.

Os bancos, onde milhões de pessoas depositam 
suas contas, é possível que o governo, na medida 
da disponibilidade de recursos, ajude a salvá-los. A 
falência de um banco leva crise a milhões de pesso-
as. Não se pode é salvar o banqueiro, irresponsável 
seja por omissão, seja por incompetência, ou, o que 
é muito provável, por roubo do dinheiro que era dos 
correntistas.

Eu creio que nos Estados Unidos vão salvar os 
bancos. Alguns banqueiros vão fugir, como já acon-
teceu, no passado, nos Estados Unidos. Grandes in-
vestidores vão embora para o exterior e ficam nesses 
países que lhes dão abrigo em troca de dólares.

O Brasil – voltando à crise – poderá sofrer, mas 
poderá beneficiar-se.

Em 1929 houve a grande crise, que não pode ser 
comparada com a de hoje em tamanho porque essa 
pode ser maior ou não. Hoje há instrumentos capazes 
de enfrentar mais bem a crise do que antes, mas em 
compensação naquela época ela não se espalhava 
no mundo inteiro. O Brasil, graças a Getúlio Vargas, 
barrou aquela grande crise e tirou proveito dela; bar-
rou fechando as fronteiras do Brasil e dizendo “já que 
não temos dólares por causa da crise internacional 
para importar bens americanos, vamos produzir aqui 
dentro”. Foi aí que começou a nossa industrialização, 
graças à crise de 29 nos Estados Unidos. Essa crise 
que está aí também pode nos trazer benefícios se 
percebermos que além de enfrentarmos os aspectos 
conjunturais da crise, com medidas que permitam ga-
rantir a estabilidade financeira e monetária, tomarmos 
medidas para reorientar o futuro do País.

Volto a insistir: o Brasil precisa fazer sua revo-
lução adiada ao longo de séculos, e essa revolução 
consiste na incorporação das massas excluídas dos 
benefícios da modernidade. Aí sim, a gente teria so-
lidez pela quantidade de pessoas. Aí se disse “está 
melhorando”, mas em uma velocidade muito pequena, 
não na velocidade revolucionária que a gente preci-
sa que não é em meses – é em anos –, mas não em 
séculos. Nessa velocidade vamos levar dois séculos 
para incorporar todos até por que a incorporação pura 
e simplesmente pela renda é insuficiente. 

Com a Bolsa Família não se pode dizer que a 
pessoa está incorporada só porque tem 80, 90, 100 
reais por mês. Além disso, ela não é sustentável porque 
o sustento só virá na medida em que essas pessoas 
forem produtivas, e só serão produtivas com conheci-
mento, e só terão conhecimento com a educação. Eu 
não queria cair na mania de falar em educação, mas 
é impossível, porque é lá que está a saída para os 
problemas. O Brasil pode aproveitar, sim, essa crise, 
sofrendo, mas entendendo a necessidade de mudan-
ça não apenas nas medidas conjunturais de taxa de 
juros, de reserva cambial – tudo isso é necessário –, 
mas também entendendo que está na hora de mudar o 
rumo, de formular uma economia nova para o Brasil.

O Brasil, Senador João Pedro, é um país que ex-
porta ecologia em alguns momentos e exporta nada 
de conhecimento.
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Estamos exportando água, com as frutas do Nor-
deste que exportamos. Falta água, e a gente, para ga-
nhar dólares, exporta água dentro dos melões, dentro 
das melancias. Ao mesmo tempo, não há exportação 
de inteligência no Brasil, que é o que realmente hoje 
dá valor às coisas, que é onde está o valor agregado. 
A Embraer é um exemplo para nós, mas se olharmos 
bem, veremos que o conteúdo de inteligência nos nos-
sos aviões ainda é pequeno. A maior parte dos conteú-
dos de inteligência é importada; são partes compradas 
fora: os chip, os programas, os softwares.

Temos que reorientar nossa economia, e não 
apenas proteger as nossas finanças. Quanto à prote-
ção das finanças, não estamos tão ruins; mas quanto 
à reorientação da economia, estamos ainda adiando 
o que deve ser feito.

Vim falar, Sr. Presidente, e agradeço-lhe o tempo 
que me foi dado, para sobretudo parabenizar o Presi-
dente Lula pelo que disse, mas...

(Interrupção do som)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – .... 
ao mesmo tempo para dizer que lamento que não te-
nha aproveitado esse momento para, com a sua cre-
dibilidade, lançar ao mundo inteiro um desafio: fazer 
uma cúpula de todos os Presidentes da República, de 
todos os Chefes de Estado, para discutirem um tema 
que não vem sendo discutido em âmbito internacional: 
a educação dos povos do mundo inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Re-
nan Calheiros, por permuta com o Senador Adelmir 
Santana.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Epitácio Cafeteira, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
o mais amplo levantamento sobre a realidade do País, 
Sr. Presidente, a nova edição da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio – Pnad – mostra um Brasil 
bem diferente de alguns anos atrás.

Quase três milhões de pessoas deixaram a po-
breza, no ano passado, de acordo com pesquisa do 
IBGE. O Ipea confirma também esses números. Qua-
se 14 milhões de brasileiros subiram de faixa social 
entre 2001 e 2007. Desse total, 74%, um pouco mais 
de 10 milhões, saíram da classe de renda baixa e 3,6 
milhões de pessoas passaram da classe intermediária 
para a classe de renda mais alta.

Houve melhorias no salário, no número de tra-
balhadores formais e no acesso a bens duráveis e no 
saneamento. Nessa área, em particular, Alagoas ainda 
precisa avançar muito. Em 1999, apenas três em cada 

dez domicílios do Estado de Alagoas tinham esgota-
mento sanitário. Em 2004, o indicador caiu pela metade, 
somente 14% das residências contavam com esgoto 
ou fossa. De lá para cá, isso tudo mudou.

Temos priorizado os entendimentos com o Go-
verno Federal para as obras do PAC em saneamento 
e abastecimento de água em nosso Estado. No total, o 
Governador Teotonio Vilela e o Governo Federal estão 
investindo, juntos, R$239 milhões em projetos na área 
de habitação, urbanização e saneamento básico.

Na área de habitação, os recursos do PAC serão 
investidos na construção de casas populares, no Vale 
do Reginaldo e na construção da orla das lagoas, vi-
sando, Sr. Presidente, atender à comunidade que hoje 
mora na favela Sururu de Capote. Já na área de sane-
amento, vem sendo executada a ampliação da coleta 
e do tratamento de esgoto nas regiões da Pajuçara e 
da chamada Baixa Maceió, além da orla. As obras do 
PAC na área de saneamento não vêm sendo realizadas 
apenas nos bairros pobres de Maceió; elas também 
estão concentradas na região da orla marítima, totali-
zando o terceiro maior investimento em programa em 
Maceió, da ordem de R$49,5 milhões.

A queda do analfabetismo foi outra boa notícia 
estampada no estudo, mas persistem mazelas como 
a desigualdade e o trabalho infantil.

A Pnad apura as características domiciliares 
em relação ao acesso a bens e serviços, abrangên-
cia da educação, panorama do mercado de trabalho 
e evolução da renda do trabalhador. Mostra também, 
Sr. Presidente, aspectos demográficos, como o fluxo 
migratório e a taxa de natalidade. A pesquisa é feita 
desde 1967 e, em 2004, passou a ter cobertura com-
pleta do território nacional.

O levantamento revela que ocorreu, no ano pas-
sado, a maior redução na diferença entre ricos e pobres 
no Brasil desde 1990, segundo o índice de Gini, que 
caiu de 0,541 para 0,528. Esse índice internacional varia 
de zero a um e indica maior desigualdade quanto mais 
aumenta. O Gini da Rússia, por exemplo, é 0,399; o da 
China, 0,469; e o da Índia, 0,368. Todos têm distribuição 
de riqueza menos desigual que a brasileira.

A pesquisa também informa que havia pouco 
mais de 14 milhões de analfabetos em 2007 – o que 
coloca o País em 15º lugar em proporção de alfabetiza-
dos na América Latina e no Caribe. Mas, infelizmente, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda temos quase 5 
milhões de crianças trabalhando! Em contraposição, 
a cobertura previdenciária e a rede de esgoto passa-
ram de 50%, em melhorias concentradas no Sudeste 
e no Sul.

Os indicadores sociais só não avançam mais 
porque a distribuição de renda não se dá numa velo-



38068  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2008

cidade maior do que a verificada nos últimos anos. De 
2006 para 2007, observamos uma redução acentua-
da na concentração. Mantida essa velocidade, a partir 
de agora, certamente os indicadores sociais poderão 
acompanhar mais de perto o crescimento da renda.

Esses números, Sr. Presidente, mostram que, na 
verdade, o Brasil não é um País pobre; é uma Nação 
rica e se aproxima de países desenvolvidos em alguns 
indicadores, mas a distribuição de renda é como a de 
países muito menos desenvolvidos. A concentração de 
renda no País está mais próxima da de nações pobres 
da América Central como El Salvador e Panamá ou 
africanas como Zâmbia e Zimbábue.

Segundo a pesquisa, o aumento no rendimento 
médio real dos trabalhadores nos últimos quatro anos 
não foi suficiente para recuperar as perdas ocorridas 
entre 1996 e 2003. Em 2007, a renda dos ocupados 
chegou a R$960,00, o maior valor dos últimos 8 anos, 
mas ainda foi 6% inferior a de 1996, de R$1.023, 00. 
Depois houve perdas até 2003, estabilidade em 2004 
e recuperação em 2005, 2006 e em 2007.

Os dados da Pnad são impressionantes. Mui-
ta coisa melhorou! E muita coisa ainda, sem dúvida, 
precisa melhorar.

É óbvio que boa parte dos avanços obtidos se 
deve aos programas sociais e de desenvolvimento 
econômico. Mas nem tudo, Sr. Presidente.

O Brasil caminha já há algum tempo para se tornar 
uma sociedade moderna de massa, com uma classe 
média crescente e próspera. Isso é resultado de um 
longo processo em que o protagonista é o brasileiro – 
e, principalmente, a brasileira, que teve na Pnad um 
desempenho espetacular.

E, se a política de inclusão social do Presidente 
Lula é um sucesso, é porque a sociedade brasileira 
tornou politicamente possível aplicar programas usu-
ais em muitas outras sociedades e tem colaborado 
nesse sentido.

O Brasil tem pago mais impostos, tem produzido 
mais, tem ido mais à escola, tem se atualizado mais. 
Melhor, Sr. Presidente: tem tido a consciência de que 
somente por meio do trabalho alcançaremos o eldo-
rado dos países desenvolvidos, onde emprego e ren-
da andam de mãos dadas e as desigualdades estão 
sendo banidas.

Em resumo, a Pnad mostra que o Brasil mudou. E 
mudou muito mesmo. Vai ainda, com certeza, se conti-
nuarmos no mesmo rumo, mudar muito mais.

O rendimento cresceu. E a causa principal foi o 
aumento do salário-mínimo, além do Bolsa-Família, 
que melhoraram a distribuição de renda.

Aliás, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nunca 
é demais lembrar que foi esta Casa que propôs uma 
política de recuperação do salário mínimo.

E eu, modestamente, tive a honra de relatar o 
programa Bolsa-Família, que unificou os programas 
sociais aqui no Senado Federal. Isso fez crescer a 
renda do Nordeste. Aumentou a renda das mulheres. 
Aumentou a renda dos mais pobres. A percentagem 
dos menos favorecidos no conjunto da renda também 
aumentou. Cresceu o número de pessoas ocupadas. 
De cada cinco vagas de trabalho, três são com cartei-
ra assinada. Aumentou, como conseqüência de tudo 
isso, a arrecadação da Previdência Social. Aumentou 
também o número de trabalhadores sindicalizados.

Quero aqui, quando falo em trabalhadores sindi-
calizados, abrir um parêntese, Sr. Presidente, e propor 
– vou materializar já à Mesa este voto – a aprovação 
de um voto de pesar por este Plenário pelo falecimento 
do líder sindical Eleno Bezerra, Presidente do Sindica-
to dos Metalúrgicos de São Paulo e Vice-Presidente 
Nacional da Força Sindical. Ele deixou a vida no último 
sábado por causa de um acidente de carro.

O trabalho de Eleno foi reconhecido até mesmo 
por adversários, devido a sua representatividade, in-
dependência e poder de negociação. Eleno Bezerra 
foi um exemplo de líder sindical que soube conciliar 
as demandas de sua categoria e a necessidade de 
modernização das relações de trabalho, além de de-
monstrar a viabilidade do sindicalismo.

Foi, realmente, uma grande perda!
Retomando – e já concedo os apartes – a análise 

da Pnad, a pesquisa mostrou que a quase totalidade 
das crianças brasileiras entre 7 e 14 anos de idade 
está na escola. Teve elevação o número de jovens no 
ensino superior.

No Nordeste, esse crescimento foi mais intenso. A 
população vive mais. Aumentou o número de domicílios 
com água potável, esgoto e coleta de lixo. Aumentou o 
número de domicílios com telefone. De 2001 para cá, 
dobrou o número de domicílios com computador.

Abro um parêntese, de novo, e ouço com muita 
satisfação o Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Renan, quero primeiro felicitar V. Exª tanto pela opor-
tunidade como pela arquitetura do seu discurso – os 
dados, a visão clara de que temos problemas –, como 
o senhor começou, mostrando que estamos atrás de 
muitos países que teriam tudo para estarem piores do 
que nós e não estão, na distribuição da renda, mas, 
ao mesmo tempo, mostrando a evolução. Portanto, 
um discurso muito bem-feito e oportuno, pelo que eu 
o parabenizo. Acho que um discurso como esse deve 
ser distribuído ao máximo. Agora, aproveito para fa-
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zer uma provocação, uma proposta e um convite. Dez 
anos atrás, mais ou menos, o Senador Antonio Car-
los Magalhães tomou a iniciativa de uma comissão 
para estudar como combater a pobreza. Daí surgiu 
não apenas uma lista de sugestões, mas também a 
criação do Fundo para Erradicação da Pobreza, que 
foi o que permitiu ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso começar o programa Bolsa-Escola, que há 
anos eu insistia com ele que tentasse fazer, e ele sem-
pre rejeitava o programa. Até que surgiu o Fundo para 
Erradicação da Pobreza, e aí ele se sentiu em condi-
ções de levar adiante. Minha provocação, meu convite, 
minha sugestão é: passadas essas eleições, que nós 
nos juntemos, Senadores de diferentes partidos, em 
cima do seu discurso, por exemplo, a fim de fazermos 
como Antonio Carlos fez – Antonio Carlos e Marina 
Silva, é preciso dizer que ela teve o mesmo papel que 
ele –, ou seja, todos juntos tentando elaborar o esboço 
do que viria a ser um acordo de lideranças para que 
o Brasil não apenas continue avançando lentamente, 
mas comece a dar um salto para que não tenha esta 
vergonha de estar em 15º lugar em analfabetismo entre 
os países da América Latina e Caribe – e não é entre 
os países do mundo não; não é levando em conta Es-
tados Unidos, Finlândia, não; é apenas entre nós, do 
México para baixo.

Sentando, a gente consegue elaborar, está ab-
solutamente ao alcance do Brasil do ponto de vista fi-
nanceiro, está absolutamente ao alcance dos recursos 
humanos. Falta uma vontade política que, de repente, 
pode sair do Senado. Eu quero dizer que, se quiser 
levar adiante isso, com a posição de ex-Presidente 
desta Casa, desejo estar junto, como o Antonio Car-
los Magalhães, naquela época, eu não era Senador, 
não era Deputado, era apenas Governador, que me 
convidou e fui um dos que apresentou um texto que 
serviu para o relatório final. Então fica aqui a minha 
sugestão, a minha provocação e a minha oferta. Como 
a gente diz lá em Pernambuco, o meu enxerimento de 
poder participar de um grupo que queira, sim, elaborar 
uma proposta nesse sentido. Não sei se enxerimento 
também se diz em Alagoas.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Também. Agradeço muito o aparte de V. Exª, oportuno, 
aponta um caminho. Acho que, independentemente 
dos partidos políticos com representação nesta Casa, 
nós deveríamos sentar, convidar os Senadores, pensar 
numa agenda nacional suprapartidária. V. Exª sempre 
defendeu isso e esse continua a ser o caminho mais 
recomendado, inclusive para que o Senado qualitati-
vamente avance.

Com muita satisfação, concedo um aparte ao 
Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Renan, parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Obrigado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero, nes-
te aparte, destacar o Ipea, esse Instituto tão respeita-
do e tão importante para o País, e também o Pnad. V. 
Exª apresenta números que mostram um novo Brasil. 
Eu quero refletir acerca do papel dos nossos partidos 
políticos, porque nós temos projetos, e os partidos, 
evidentemente, lutam para as Prefeituras, os Gover-
nos Estaduais, a Presidência da República. E, quando 
ouço esses dados, principalmente sobre a camada mais 
pobre do Brasil com mudanças significativas, como 
saneamento e moradia, eu fico muito feliz, primeiro 
por destacar a importância da democracia neste País; 
segundo, por esse período recente do Brasil, porque 
esses números da pesquisa apontam e destacam de 
2001 a 2007. Isso é muito recente! E diz mais. Ainda 
há pouco, o nosso querido Senador Cristovam estava 
falando de cem anos. O Ipea está falando de dezoito 
anos para reverter essa situação de pobreza, no ritmo 
que está crescendo hoje. Nesse segmento mais pobre 
do Brasil, o crescimento é como se fosse o crescimen-
to da China. Esses são os dados da pesquisa do Ipea. 
Então, precisamos aprofundar e avançar mais nas mu-
danças, nas políticas públicas sérias – e aí veja –, por 
isso que comecei falando, no aparte, destacando esses 
números, da importância da eleição municipal...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Sem dúvida.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ... para ter-
mos gestores que possam aprofundar essa mudança 
tão bonita que V. Exª traz em números do Brasil, des-
se Brasil profundo, desse Brasil interior, desse Brasil 
distante, desse Brasil do Centro-Oeste, da Amazônia; 
são números que refletem mudanças em regiões im-
portantes, compostas por brasileiros e brasileiras. Pa-
rabéns pelo discurso que V. Exª traz a esta Casa, na 
tarde de hoje.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Agradeço o aparte de V. Exª, feliz, honrado, oportu-
níssimo, que reforça a necessidade de continuarmos 
trabalhando, pensando juntos, refletindo, para que, em 
consonância com o Governo Federal, tenhamos as 
transformações sociais, a melhoria dos indicadores, 
de todos os indicadores neste País.

Senador Epitácio Cafeteira, fico também particu-
larmente satisfeito com essa pesquisa, com os números 
apurados no meu Estado de Alagoas. Em Alagoas, a 
evolução econômica e social ficou nítida nos números. 
O IBGE revela que, em 2007, a taxa de desemprego 
caiu consideravelmente em relação ao ano anterior. Se-
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gundo a pesquisa, a taxa que, em 2006, era de 8,9%, 
Sr. Presidente – e já encerro –, recuou 1,3%, caindo 
para 7,6%. O índice foi um dos menores do País.

O índice foi um dos menores do País, principal-
mente, Sr. Presidente, se comparado a grandes centros 
do Nordeste, como Pernambuco, que registrou 11,4% 
no ano anterior. O detalhe é que o índice melhorou 
principalmente entre as pessoas com mais de quatro 
anos de estudo. Outro ponto diagnosticado pela Pnad 
é que os jovens alagoanos estão chegando mais fa-
cilmente ao mercado de trabalho. O maior avanço foi 
entre os jovens de 18 e 19 anos.

Segundo a pesquisa, Senador Cafeteira, houve 
um salto da taxa de atividade nessa faixa etária de 
64,2% para 68,6%; já entre 15 e 17 anos esse índice 
caiu consideravelmente de 43,7% para 37,3%. Porém, 
o dado mais relevante – peço só três minutos a V. Exª 
para concluir este pronunciamento –, o dado mais re-
levante dessa tabela é o desempenho dos idosos que 
tiveram a maior alta entre todos os grupos de idade. 
Em um ano, a taxa de ocupação saltou de 43% para 
53,7%.

Mesmo com mais jovens e idosos trabalhando 
em Alagoas, a concentração de renda aumentou, de 
acordo com o Índice Gini, que ficou em 0,569. Em 
2004, era de 0,539.

Sem dúvida, Sr. Presidente, a educação alagoana 
segue dando sinais de recuperação. Aliás, boa parte 
desse resultado se deve ao trabalho do PMDB.

Quando ocupou a Secretaria de Educação de 
Alagoas, Fábio Farias obteve avanços importantes, 
mesmo ficando apenas um ano e três meses à frente 
da Secretaria e apesar de ter enfrentado o mais dra-
mático período do Governo.

Ele conseguiu reduzir custos, fazendo uma econo-
mia de 40%, em 2007 com relação a 2006. Por causa 
disso, Sr. Presidente Cafeteria, sobrou dinheiro em cai-
xa para consolidar a isonomia salarial dos professores. 
Pôde também o Secretário Fábio Farias aumentar os 
vencimentos dos professores de nível médio.

O Governo Federal estabeleceu um plano de 
metas que foi antecipado pelo então Secretário, de 
2010 para 2007.

O representante do PMDB no Governo, Teotonio 
Vilela, descentralizou a merenda escolar, beneficiando, 
inclusive, as escolas indígenas; treinou professores de 
séries iniciais e criou a Superintendência Institucional, 
o que favoreceu a relação com o MEC, entre várias 
outras medidas adotadas.

Por causa desse trabalho, Sr. Presidente, o Pnad 
mostrou que a taxa de escolarização avançou bem 
no período de 2006 a 2007, principalmente entre as 
crianças de quatro a cinco anos, que saltou de 61,8% 

para 69,3%. Ao todo, são 78 mil estudantes com essa 
idade.

E não foi somente entre os menores que a taxa 
subiu. Em todas as faixas etárias, o índice cresceu e, 
em algumas cidades, até tirou Alagoas da última co-
locação do ranking dos Estados.

Entre os jovens de 6 a 14 anos, essa taxa alcan-
çou 95,2% com 561 mil estudantes. Em 2006, esse 
índice era de 94,7%.

Já entre os jovens de 15 a 17 anos – já encerro 
–, esse índice foi de 73,6% para 77,8%, com 143 mil 
alunos. Na faixa que vai de 18 a 24 anos, o percentual 
saltou de 36,8% para 37,4%. Depois dos 25 anos, a taxa 
de escolarização registrada em 2007 foi de 6,7%.

Em resumo, Sr. Presidente, concluindo, Alago-
as teve a maior evolução proporcional de todo o País. 
Diante de tão consistente e detalhada pesquisa sobre 
o cenário atual brasileiro, temos de manter o otimismo 
e continuar apostando em nosso País e em Alagoas. 
De nossa parte, eu e a Bancada Federal vamos con-
tinuar trabalhando em Brasília para manter o fluxo de 
investimentos federais e privados em nosso Estado. 
Daqui a algum tempo, quero subir a esta tribuna no-
vamente com outros dados na mão, mostrando que o 
Brasil tem futuro e presente também. E Alagoas, cada 
vez mais, Sr. Presidente, estará integrada a esse qua-
dro positivo. Da minha parte, quero, modestamente, 
continuar trabalhando.

Muito obrigado a V. Exª pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Senador Renan Calheiros, a Presidência 
encaminhará o voto de pesar solicitado, na forma do 
Regimento Interno.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.139, DE 2008

Requeiro, nos termos dos arts. 218, 219 e 221, 
do Regimento Interno, a inserção em ata de voto de 
profundo pesar pelo falecimento do Líder Sindical Ele-
no Bezerra, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo e Vice-Presidente Nacional da Força 
Sindical.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2008. – 
Senador Renan Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.
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O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.140, DE 2008

Solicita ao Ministro de Estado da Fa-
zenda informações sobre Seguro Obriga-
tório.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, observando-se estritamente o prazo estipulado 
pela Constituição Federal sob pena de crime de res-
ponsabilidade, seja solicitada ao Ministro de Estado 
da Fazenda informações sobre o Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por veículos automoto-
res de via terrestre (Seguro Dpvat), desde janeiro de 
1998, fornecendo os seguintes dados no que concer-
ne aos valores arrecadados, qual destinação dada a 
arrecadação, em valores, aos aumentos de prêmio e 
de valor máximo de indenizações, ao pagamento de 
indenizações realizadas para sinistros com automóveis, 
caminhões e motocicletas, como também às datas de 
entrada dos pedidos de indenização e às datas de pa-
gamento das respectivas indenizações.

Justificação

Segundo competência constitucional cabe ao 
Senado, casa representativa dos Estados, fiscalizar 
as ações do Poder Executivo.

O requerimento que ora formulo ao Ministro da 
Fazenda objetiva reunir subsídios para eventuais me-
didas no âmbito do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2008. – 
Marco Antônio Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................
Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão con-
vocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada.
....................................................................................

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação aos Ministros de Estado, importando 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendi-

mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas.
....................................................................................

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................
Art. 216. Os requerimentos de informações estão 

sujeitos às seguintes normas:
I – serão admissíveis para esclarecimento de 

qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora;
....................................................................................

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana, 
por permuta com o Senador João Pedro.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje pela manhã, 
no salão da Câmara dos Deputados, foi lançada a 
comemoração da Segunda Semana do Turismo no 
Brasil. E isso se dá em razão da comemoração do 
Dia Internacional do Turismo, que se celebra no pró-
ximo dia 27. 

A temática da semana do turismo é exatamente 
a questão das mudanças climáticas, de como o turis-
mo pode ser desenvolvido sem que haja agressão ao 
clima e ao meio ambiente.

Naquela oportunidade, faziam-se presentes o 
Ministro interino do Turismo, uma vez que o titular, 
o Ministro Barreto, se encontra em Nova Iorque, em 
companhia do Presidente da República, e também o 
Ministro representante do MinC, além do Deputado 
Albano Franco, que preside a Comissão de Turismo 
na Câmara dos Deputados. 

Nós, na condição de Vice-Presidente da Comis-
são de Turismo desta Casa, por delegação da nossa 
Presidente, Senadora Lúcia Vânia, tivemos oportuni-
dade de fazer parte daquela solenidade.

Na verdade, também ali se dava, naquela manhã, 
um evento com a parceria da CNC/Sesc/Senac, que 
já vem de longos anos, naquela Comissão do Turismo 
e Desporto da Câmara dos Deputados, bem como a 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
do Senado. 

Desde 1980, Sr. Presidente, que comemoramos o 
Dia Mundial do Turismo no Brasil, em 27 de setembro, 
seguindo tema recomendado sempre pela Organiza-
ção Mundial do Turismo, a OMT.
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Este ano, o Dia Mundial do Turismo, como enfo-
quei, se dedica a uma reflexão, em todo o mundo, sobre 
o impacto das mudanças climáticas provocadas pelo 
aquecimento global sobre as atividades turísticas. 

Todos nós sabemos das conseqüências do aque-
cimento global, que são discutidas em todos os foros, 
por qualquer empresário, qualquer trabalhador, dentro 
de suas casas ou dentro do ambiente em que isso seja 
discutido, inclusive nas suas famílias.

A sobrevivência da humanidade está em jogo em 
relação a essa matéria. E por que não trazer à tona 
a preocupação com a sustentabilidade do turismo do 
ponto de vista ambiental? É exatamente isso que se 
discute, que haverá de se discutir no decorrer desta 
semana.

Como Vice-Presidente da CNC, Presidente do 
Conselho de Representantes do Sesc e do Senac no 
Distrito Federal, eu me orgulho muito de dizer que a 
CNC é pioneira em matéria do grande turismo no Brasil 
e sempre esteve preocupada com o impacto ambiental 
na atividade turística.

Hoje, a CNC ocupa três áreas importantes no 
setor do turismo: o turismo receptivo, o turismo so-
cial e o turismo ambiental. E faz isso, Sr. Presidente, 
porque tem preocupações de que o turismo não deve 
se restringir apenas àqueles que são detentores de 
capacidade econômica para fazer viagens e partici-
par das belezas de outras partes do mundo; faz isso 
porque tem preocupações em dar aos trabalhadores 
do comércio e serviços a oportunidade do lazer e de 
conhecer outras regiões do Brasil.

Acho importante mencionar isso porque a CNC, 
principalmente o SESC, que é o braço social do siste-
ma do comércio, com suas atividades sociais e com a 
Estância Ecológica Sesc Pantanal, está empenhada no 
crescimento e na expansão da atividade do turismo, que 
gera riqueza, emprego e renda para o nosso País.

O Ministro do Turismo, Luiz Barreto, ficou im-
pressionado ao saber dos números do Sesc na área 
do turismo. Ao todo, o Sesc dispõe de 43 meios de 
hospedagem, com mais de 4.600 apartamentos e cer-
ca de 15 mil leitos em todo o País, distribuídos pelos 
diversos Estados brasileiros. Hoje, atinge 19 Estados 
e o Distrito Federal.

Comerciários que, portanto, não são detentores 
de alta renda, que enquadram-se como pessoas de 
renda média, e grupos de idosos formam a clientela 
preferencial do turismo social do Sesc, o que mostra 
a nossa preocupação em oferecer diversão e lazer a 
preços acessíveis, promovendo a igualdade e o nive-
lamento social.

O turismo no Sesc busca a valorização dos as-
pectos naturais e culturais de cada região.

Profissionais especializados organizam visitas 
culturais, passeios, caminhadas e excursões pelo Bra-
sil e pelo exterior, de curta, média e longa duração. 
Quando falo em exterior é porque nós, aqui mesmo, 
do Sesc do Distrito Federal, já tivemos a oportunidade 
de montar caravanas de aposentados e comerciários 
que nunca tiveram a oportunidade de visitar um outro 
país e já o fizeram através das atividades do turismo 
relacionadas ao Sesc.

O turismo social proporciona várias opções. O 
turismo de lazer, por exemplo, pode ser praticado no 
litoral, na montanha ou na cidade e conta com o apoio 
dos meios de hospedagem do Sesc. O turismo ecoló-
gico oferece várias oportunidades, como no pantanal 
mato-grossense, demonstrando que uma das marcas 
da instituição é a preocupação e a preservação do 
meio ambiente.

Há ainda o turismo cultural, com acomodações 
em Minas Gerais, o turismo de eventos, no Espírito 
Santo, no Rio Grande do Sul, na Bahia, e o turismo 
rural, em Santa Catarina.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o turismo 
é um dos mais promissores caminhos para o Brasil 
fortalecer a sua economia. Prova disso – e aí é bom 
que a gente faça um lembrete – foi a própria criação 
do Ministério do Turismo, ocorrida no primeiro Governo 
do Presidente Lula.

Como surgiu isso? Surgiu exatamente num dos 
eventos patrocinados pela CNC, o Cbratur, quando 
se discutia com todos os candidatos à Presidência 
da República, e o Presidente Lula, como candidato 
– entre todos os candidatos que também afirmavam 
isso –, garantiu, aqui na Câmara dos Deputados, num 
desses eventos do Cbratur, que criaria o Ministério do 
Turismo. E o fez.

Naquela oportunidade, convidou o primeiro Minis-
tro do Turismo, um mineiro... que se afastou do Ministé-
rio do Turismo, mas fez um trabalho excepcional como 
primeiro Ministro do Turismo. E, hoje, temos o Barreto, 
que assumiu o Ministério do Turismo, definitivamente, 
na data de ontem ou de hoje. Estava respondendo in-
terinamente, substituindo a Ministra Marta Suplicy, e 
vem desenvolvendo muito bem esse trabalho.

Recentemente, Sr. Presidente, nós tivemos a 
oportunidade, aqui no Senado, de aprovar a Lei Geral 
do Turismo. Eu, modestamente, tive o prazer de ser re-
lator dessa matéria. E, aí, a gente vê o esforço que foi 
feito aqui na Casa para aprovar isso em tempo recorde, 
de maneira célere. É uma lei que define claramente 
a questão do financiamento da área do turismo, que 
conseguiu unir, em torno do arcabouço de sua forma-
ção, toda a legislação existente, desde as pequenas 
resoluções, normas e leis.
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Hoje, nós temos aprovada e sancionada pelo 
Presidente Lula a Lei Geral do Turismo, que regula 
essa matéria e dá os caminhos para esse trade tão 
importante de nossa economia.

Eu disse que o evento de hoje pela manhã se re-
veste de uma importância especial para nós que somos 
do sistema CNC, porque ele se dá de forma compar-
tilhada entre a CNC, o Sesc, o Senac, a Comissão de 
Turismo da Câmara e Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo do Senado. Faziam-se presentes 
ali representantes dessas instituições, bem como o 
Presidente do Conselho Nacional de Turismo da CNC, 
e se debatia a importância do turismo para o País, a 
importância da preservação do meio ambiente e as 
questões climáticas.

O Cbratur, como eu disse, que foi a fonte origi-
nária da criação do Ministério do Turismo, tem uma 
programação extremamente importante para o pró-
ximo evento, cuja temática é Copa do Mundo 2014 
– Oportunidades e Desafios para o Desenvolvimento 
do Turismo no Brasil. Será uma oportunidade ímpar 
para que a gente discuta o evento da Copa do Mundo, 
que envolve praticamente todas as nações do mundo, 
para que a gente mostre o nosso País, um país que é 
dotado de ecossistemas dos mais diversos, um país 
que tem o privilégio de ter a região amazônica, de ter 
o Pantanal, as praias do Nordeste, as montanhas de 
Minas Gerais e no Sul do País, o Centro-Oeste, com 
as suas nascentes maravilhosas, o Jalapão e as águas 
quentes do Estado de Goiás, além de um monumento 
muito especial para o nosso País que é a nossa Ca-
pital, Brasília.

Então, creio que nesse próximo Cbratur, que trata-
rá dessa temática de Copa do Mundo, terá a oportunida-
de de mostrar as grandes oportunidades que o turismo 
tem para o Brasil, oportunidades que haverão de nos 
colocar como um País de destaque, porque, lamenta-
velmente temos hoje uma baixa visitação de turistas 
internacionais. Quando comparada a nossa situação 
com a própria Argentina, com a Espanha, o índice de 
visitação ao Brasil ainda é extremamente baixo.

Essa diversidade de que dispõe o Brasil, a opor-
tunidade que temos de mostrar ao mundo esses ecos-
sistemas, essas diversidades regionais faz com que a 
gente tenha a oportunidade de se colocar como País 
de grande visitação internacional. Creio que é a grande 
oportunidade para o turismo se soubermos tirar proveito 
desses recursos naturais de que dispomos.

Quero, portanto, Sr. Presidente, finalizar, come-
morando o Dia Mundial do Turismo, nesta Semana 
Internacional do Turismo que se festeja nesta Casa, 
aliando às Comissões de Turismo da Câmara e de De-
senvolvimento Regional e Turismo do Senado.

Finalizo minhas palavras, Sr. Presidente, dizendo 
que estou acompanhando e contribuindo para o de-
senvolvimento do turismo, como Senador, como Vice-
Presidente da CNC, com o maior interesse, pois assim 
estou certo de que iremos ajudar o Brasil a crescer e 
a criar empregos. O turismo, na verdade, engloba, o 
trade do turismo, mais de 60 atividades distintas, ati-
vidades essas que quase sempre são formadas pela 
micro e pequena empresa brasileira.

Eu também, como Presidente do Conselho De-
liberativo Nacional do Sebrae, sei da importância do 
turismo e do apoio que haveremos de dar e estamos 
dando por meio daquela instituição para o desenvol-
vimento do turismo no Brasil.

Estou certo, portanto, de que essa comemoração 
se reverterá num momento ímpar para se discutir as 
questões do turismo no Brasil.

Parabenizo os organizadores, na pessoa do Pre-
sidente da Comissão de Turismo da Câmara, Deputado 
Albano Franco; da Senadora Lúcia Vânia, Presidente 
da Comissão de Turismo no Senado, de que tenho a 
honra de ser o Vice-Presidente; da CNC; e dos seus 
braços, Sesc e Senac.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, setores importantes da 
mídia brasileira neste dia fazem uma análise, registram 
os números do Ipea, do Pnad, acerca da diminuição 
da nossa pobreza no Brasil.

Não poderia, Sr. Presidente, deixar de registrar, 
primeiro com alegria, esses números. A minha militância 
política, a minha utopia, a minha crença é justamente 
no sentido de fazer com que o nosso País, não só o 
nosso País, mas o Brasil e o mundo possam viver com 
dignidade, com democracia, com liberdade. Isso é o 
que move a minha militância política.

Desde os anos 80, quando comecei a minha mi-
litância na Universidade Federal do Amazonas, este 
é o objetivo: fazer com que a humanidade viva com 
dignidade – evidentemente, faço um corte; um grande 
pensador francês disse isto: “há um corte: os de cima e 
os debaixo” –, justamente a luta por melhores dias.

Aqui no Brasil, sempre se privilegiou uma cas-
ta, um segmento pequeno que deteve o poder. E o 
poder, no Brasil, começa com o poder agrário, com a 
terra. Logo o Brasil, que os portugueses “descobrem” 
– quando os portugueses chegam aqui, encontram ex-
pressiva cultura indígena –, é dividido nas capitanias 
hereditárias. E os dirigentes das capitanias são homens 
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de confiança da Coroa portuguesa. O Brasil começa 
assim. O Brasil começa com uma pequena casta, pou-
cos dirigentes detendo poderes incalculáveis.

Há pouco, em seu pronunciamento, o Senador 
Cristovam lembrou os ciclos que o Brasil viveu: da 
cana, do ouro, da borracha. A minha região, o meu 
Estado – mais a Amazônia, porque o ciclo da borra-
cha, da seringa, do látex começa em Belém e vai pelo 
interior da Amazônia, chega até a Bolívia, e parte daí 
o conflito que nós temos –, o Estado do Acre reflete 
esse ciclo da borracha.

E sempre foi assim: um grupo pequeno deteve a 
riqueza, a renda. O Brasil, nesses cinco séculos, cres-
ce criando essa cultura, que é um diferencial inclusive; 
até hoje, entre todos os países que compõem a ONU 
(Organização das Nações Unidas). O Brasil tem uma 
concentração de renda única. E foi assim na Amazônia 
com a borracha. A mão-de-obra desse ciclo econômico 
na Amazônia foi uma mão-de-obra nordestina. Ela foi 
mais nordestina do que indígena, porque as etnias não 
aceitaram a dinâmica da exploração do látex – estava 
falando dos ciclos que V. Exª frisou.

Vejo hoje esses números que mudam – mas, 
mesmo assim, o Brasil está longe, se fizermos uma 
comparação em nível internacional; esses avanços, 
Presidente Cafeteira, importantes, mostram que, na 
camada mais pobre, o crescimento é comparado ao 
crescimento da China. Mesmo assim, se compararmos 
com outros países, o Brasil continua devedor, continua 
concentrador, continua desigual, continua injusto com 
parcelas importantes da nossa população, da nossa 
sociedade.

No Brasil, apesar do crescimento – e eu quero 
destacar o crescimento, quero me congratular com 
esses avanços –, nós conseguimos passar de cinco 
países apenas no ranking mundial. Nós conseguimos 
ultrapassar cinco dos 126 países que guardam critérios 
para mensurar a concentração de renda. Isso mostra 
como, ao longo desses séculos, a concentração foi de-
sigual, foi brutal. O Brasil conseguiu ultrapassar cinco 
países apenas, mesmo com todo esse crescimento 
dos últimos sete anos – o Ipea apresenta esses nú-
meros que estão hoje na grande imprensa, no rádio 
e na televisão, referentes a esse período de 2001 a 
2007. É um estudo.

Por sinal, eu gostaria inclusive de deixar registra-
da aqui a equipe do Pnad que apresenta este trabalho: 
Pobreza e Mudança Social. Versam esses números 
sobre pobreza, desigualdade e a nova estratificação 
social. Eu gostaria de deixar registrados aqui os nomes 
desses pesquisadores, como Marcio Pochmann, Jorge 
Abrahão, Ricardo Amorim, Natália Sátyro, Sergei So-
ares, Ricardo Paes de Barros (economista), Mirela de 

Carvalho, Samuel Franco, Rosane Mendonça, Lauro 
Ramos, Ana Lúcia Kassouf, Milko Matijascic, Leonar-
do Rangel, Fernando Gaiger, Ana Amélia Camarano, 
Natália Fontoura, Alinne Bonetti, Maria Piedade, Carla 
Coelho, Herton Araújo, Luciana Jaccoud. Esses são 
os pesquisadores, os estudiosos que apresentaram 
esse trabalho que com certeza vai servir para nortear 
debates, discussões, reflexões acerca do nosso País, 
da nossa população, das nossas regiões; dessas dife-
renças que fazem com que a política seja movida por 
paixão, por ética. Não pode ser diferente.

É na busca da superação das desigualdades 
que comemoramos hoje, mas está longe, do ponto de 
vista de uma grande maioria, de nós termos um País 
justo socialmente.

Esses números chegam num momento em que o 
Brasil está próximo de uma eleição municipal. E, sem 
dúvida alguma, são números que refletem políticas do 
Governo Federal. É claro que o Governo Federal não 
está sozinho; ele tem os governos estaduais, os prefei-
tos municipais, as câmaras municipais, que compõem 
todo o arcabouço do Estado brasileiro.

Então, esses números chegam num momento 
em que mostram uma forte política do Governo Fe-
deral, mas o Brasil começa nos municípios. E vejo a 
importância da eleição municipal, a importância de os 
munícipes escolherem, de forma rigorosa, criteriosa, 
os prefeitos, para ajudarem na superação da desi-
gualdade ou das desigualdades sociais. Um gestor, 
um prefeito zeloso, um prefeito que respeite o dinhei-
ro público, um prefeito que construa com a sociedade 
políticas públicas vai, sem dúvida alguma, Presidente 
Cafeteira, contribuir com a diminuição dessas desi-
gualdades. Um bom prefeito, um prefeito comprome-
tido com a ética, com o respeito, um prefeito novo, no 
sentido de não se achar dono do município, mas no 
sentido de dialogar com a sociedade, com as associa-
ções, com as cooperativas, com os sindicatos, com as 
igrejas, enfim, ele pode aplicar os recursos federais, os 
recursos estaduais, os recursos municipais de forma 
a contribuir, ainda mais, com esse momento em que 
vários Senadores registram mudanças no perfil social, 
econômico, do povo brasileiro.

Concedo um aparte ao Senador da educação, o 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
João Pedro, fico feliz de, mais uma vez, esse assunto 
da luta do Brasil contra a pobreza estar vindo, porque 
ninguém pode negar – e devemos todos nos alegrar 
– que há um processo de melhora no Brasil, sem dú-
vida alguma. E é preciso comemorar isso. Agora, não 
podemos cair na tentação de nos acomodarmos, e 
estou certo de que o senhor também não cairia nessa 
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tentação. Por exemplo, passamos cinco países entre 
um número muito grande. Se passássemos cinco entre 
um número grande no futebol, nos tornaríamos muito 
tristes. No futebol, ou somos o campeão ou estamos 
descontentes; até vice-campeão deixa tristeza, no 
Brasil, quando se refere a futebol. A gente não pode, 
portanto, ficar satisfeito com uma melhora pequena, 
embora deva comemorar. Às vezes, a gente comemo-
ra sem ficar satisfeito. A gente comemora, às vezes, 
porque não piorou. Aqui a gente tem como comemo-
rar uma melhora. Outro ponto é que estamos antes do 
prazo previsto superando algumas metas do milênio. 
Mas é preciso lembrar que essas metas são tímidas, 
não indicam o fim da pobreza; elas indicam, sim, uma 
evolução às vezes muito lenta. Eu insisto que, além 
de dar esse salto em relação a cinco países, a gente 
tem condições, sim, de dar esse salto em relação a 
um número maior. Sei que o senhor também deseja 
isso e ainda tem o ímpeto transformador capaz de co-
memorar sem se acomodar. Isso é o que é importante. 
Comemorar, sim; acomodar, não.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agra-
deço.

Senador Cristovam, tenha a certeza de que esse 
é o meu... Nós não podemos parar. Eu estava falando 
quando apresentei, inclusive, um número: são 126 pa-
íses, e estamos no 121º. Ora, estamos longe.

É importante destacar isso aqui, mas precisamos 
aprofundar mais, porque foram séculos e séculos de 
exclusão. E precisamos criar. Quero criar mais, ser 
mais inovador, mais audacioso e mais corajoso para 
enfrentar esses muros perversos que impõem a mi-
lhares de brasileiros condições precárias de vida. Ou 
seja, quero registrar esse fato com satisfação, mas está 
longe do meu ideal, do meu sonho, da minha utopia. 
E isso move a política. Para mim, são números que 
nos impõem a necessidade de continuarmos fazen-
do política, vigilantes, com abnegação, no sentido de 
perseguirmos números de que se orgulhem todos os 
brasileiros. Então, é importante isso.

Sei que o Governo do Presidente Lula, o nosso 
Governo, inaugurou um novo momento. O Presidente 
Lula hoje está na ONU, mais uma vez – esse é um 
mérito do Brasil, mas é o nosso Presidente que está lá 
–, abrindo uma sessão importante e registrando uma 
pauta que também diz respeito ao Brasil e ao mundo 
acerca da crise e do combate, de forma resoluta, à 
pobreza que se espraia por vários continentes e por 
muitos países. Penso que o Presidente Lula faz um 
pronunciamento que chama a atenção principalmente 
dos países considerados ricos e está correto quando 
alerta para uma crise como essa, em que há uma mo-

bilização de bilhões de dólares para salvar bancos por 
conta da gestão, da incompetência e do desvio.

Então, quero também fazer esse registro, que 
considero importante para o Brasil, da fala precisa do 
Presidente Lula no sentido de chamar a atenção para 
a construção de novas políticas em que a solidarieda-
de e a distribuição da riqueza possam ser feitas com 
o compromisso de salvarmos vidas.

Sr. Presidente, encerro aqui este registro, dizen-
do da minha satisfação, mas registrando também a 
crença em continuarmos a luta em defesa de direitos 
universais para que trabalhadores e trabalhadoras do 
Brasil e do mundo vivam com dignidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Concedo a palavra à nobre Senadora Fátima 
Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é com muita alegria que 
ocupo esta tribuna na tarde de hoje, até por conta de 
estarmos no período eleitoral, quando, de certa forma, 
reencontramos com o povo nas diversas reuniões que 
fazemos. E, lógico, o nosso coração fica muito mais 
alegre quando podemos encontrar com mais freqüên-
cia a nossa base eleitoral.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é justamente 
nesses tempos de eleição que, infelizmente, agravam-
se o volume e a intensidade de informações distorcidas 
levadas à população por parte de pessoas públicas, 
com o intuito de obter o desempenho eleitoral que lhes 
interessa. É lamentável. Afinal, são pessoas que devem 
ser transparentes e corretas com tudo que diz respeito 
ao que é público, ao que é produzido para gerar mudan-
ça na sociedade. É o caso, agora, Sr. Presidente, que 
acontece em relação ao Governador do meu Estado, 
Rondônia. No palanque dos candidatos que apóia – uma 
tarefa política legítima de todos nós, a qual também 
tenho me dedicado – o governador vem incutindo nos 
pequenos proprietários rurais do meu Estado o medo 
e o terror. Tudo por causa do decreto editado em julho 
pelo Governo Federal, instituindo punições rigorosas 
aos crimes ambientais, texto atualmente em processo 
de revisão, para ajustes que o governo e a sociedade 
admitem ser necessários. 

O Governador submete funcionários da Emater 
e da Sedam (Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Ambiental) ao constrangimento de serem os agentes 
do terrorismo praticado contra pequenos e médios pro-
dutores rurais para, em coro, alardear que o Governo 
Lula vai – veja bem, Sr. Presidente – tomar as proprie-
dades rurais, confiscar áreas de reserva legal, e que 
o agricultor não terá mais como trabalhar. 
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É muita má-fé distorcer uma iniciativa que visa 
tratar com rigor os crimes previstos na Lei de Crimes 
Ambientais (Lei nº 9.605, de 12-2-98), medida que, 
diante da devastação perpetrada contra a Amazônia 
e, em particular, contra o Estado de Rondônia, tem lar-
ga aprovação da sociedade brasileira, como também 
tem acolhida outra iniciativa, da Rede Globo, que é o 
Portal Globo Amazônia e o Mapa Interativo Amazônia, 
no Programa Semanal do Fantástico, mencionado, se-
mana passada, pela Senadora Marina Silva, em pro-
nunciamento feito nesta Casa.

Esse Mapa Interativo Amazônia é um programa de 
computador que exibe em um mapa os últimos dados 
do Instituto acional de Pesquisas Espaciais (Inpe) sobre 
as queimadas e desmatamentos da Amazônia.

De outro lado, tenho certeza também de que o 
decreto merece a discordância dos que insistem em 
desafiar a lei, como é o caso do governador do meu 
Estado, colecionador de graves processos na Justiça, 
que já ofereceu, à fatura, prova de que não tem preo-
cupação com o meio ambiente, com o desenvolvimento 
social e ambientalmente justo e muito menos com os 
direitos humanos.

Neste momento, Sr. Presidente, aproveitando a 
oportunidade que me é conferida nesta tribuna, quero 
esclarecer aos cidadãos da Amazônia, especialmente 
aos cidadãos e cidadãs de Rondônia, que o Decreto nº 
6.514, de 22 de julho, tem sua aplicação temporaria-
mente suspensa e que não é instrumento legal capaz 
de tomar a propriedade de ninguém.

O decreto está suspenso porque suscitou vee-
mentes protestos das organizações de produtores ru-
rais do País, mas nada parecido, Sr. Presidente, com o 
despautério que vem sendo alardeado em Rondônia, 
pelo Governador. Um dos argumentos das organiza-
ções é o de que a recomposição da reserva legal irá 
reduzir a área de produção agropecuária do País em 
torno de 15%.

Chamaram o texto de “draconiano” e, de fato, é e 
deve ser rigoroso. É rigoroso com quem nunca deu e 
não dá a mínima bola para a Lei de Crimes Ambientais 
existente há dez anos. É rigoroso também com quem 
ignora o instituto da reserva legal, previsto no Código 
Florestal brasileiro, da década de 60. Portanto, nada 
de novo.

Prevê inclusive confisco de bens e suspensão 
de atividades, penalizando quem não está cumprin-
do a lei.

Faço coro, Sr. Presidente, com o Ministro Carlos 
Minc: ninguém pode dispor de produto proveniente de 
crime ambiental!

O que se espera dos agentes públicos neste mo-
mento é que hajam no sentido de adequar o produção 

do Estado à legalidade. Que promovam o desenvolvi-
mento de ações que culminem com um novo modelo 
de produção. Que incentive a certificação de produtos 
florestais, agregando valor aos produtos, possibilitando 
a geração de emprego e renda, a exemplo do que vem 
sendo feito ao nosso vizinho, Estado do Acre.

Repito que o decreto está em revisão, decisão 
que foi anunciada em audiência pública – veja, Senador 
João Pedro – realizada na Câmara dos Deputados no 
dia 20 de agosto. Equipe dos Ministérios do Meio Am-
biente, Casa Civil e Ministério da Agricultura tocam o 
trabalho de análise de alguns artigos, e já concluíram 
que não há ilegalidade nos dispositivos – queixa feita 
pelos ruralistas.

O Ministro Carlos Minc admitiu imperfeições que 
precisam ser corrigidas, uma delas a respeito de em-
bargos. O texto do decreto dá margem, segundo ele, 
para que seja embargada uma propriedade rural inteira 
e não apenas a área objeto de crime ambiental.

Também houve chiadeira em relação às multas 
estipuladas para quem não averbar a reserva legal. Para 
quem não tiver feita a averbação e, se for notificado, a 
multa varia de R$500,00 a R$100 mil, e o pagamento 
deveria ser feito no prazo de 90 dias. Nesse ponto o 
Ministro também admitiu rever o prazo, mas nada ainda 
está definido em função da suspensão do decreto.

Quero ainda tecer comentários acerca da reser-
va legal. Esse é um conceito, devo lembrar, dado pelo 
Código Florestal de 1965, inserido na MP 2.166, que 
tratou de definir os percentuais de reserva legal para 
os diferentes biomas brasileiros, estabelecendo 80% 
para Amazônia. Repito: Nada é novo!

Este conceito é assim descrito: “Área localizada 
no interior de uma propriedade ou posse rural, exce-
tuada a de preservação permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação 
e reabilitação dos processos ecológicos, à conserva-
ção da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna 
e flora nativos”.

É um conceito que a Constituição de 1988 abra-
çou no Inciso III do § 1º do art. 225, ao estabelecer 
que as Unidades da Federação, para efetivar o direito 
de todos “ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, impondo-se ao poder público e à coletividade, 
defendê-lo e preservá-lo às futuras gerações”, devem 
definir espaços territoriais e componentes a serem es-
pecialmente protegidos, sendo a alteração e supressão 
permitidas, somente, através de lei.

É o caso da Reserva Legal, um requisito, um 
bem incalculável, uma inovação que desconheço em 
outros países, infelizmente bastante incompreendido 
entre nós. 
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Tenho certeza de que os produtores que traba-
lham na legalidade, que sabem da importância da Re-
serva Legal, irão atender ao chamado da averbação.

É claro que Rondônia tem uma situação muito 
particular, na medida em que na região central do Esta-
do, onde se concentra a produção agrícola, há muito a 
reserva legal não corresponde ao que estipula a lei. 

Um acordo feito em 2004, na gestão da então 
Ministra Marina, promoveu a adequação da lei do zo-
neamento agroeconômico e ecológico de Rondônia à 
lei federal, estabelecendo-se que os agricultores teriam 
prazo de trinta anos, Sr. Presidente, para recompor 50% 
da reserva legal. Infelizmente não há, até os dias de 
hoje, por parte do Estado, quase quatro anos após o 
acordo, nenhuma medida para implementá-lo.

Não houve mudança no prazo previsto no acor-
do de trinta anos para recomposição, e não é verdade 
que o Governo Federal vai confiscar a reserva legal 
de quem não promoveu a recomposição. Isso é um 
absurdo! 

Ocorre que os agricultores que foram incentiva-
dos pela política de colonização do Estado promovida 
pela ditadura militar nos anos 70 e início dos anos 80 
em Rondônia, desmataram além do permitido por lei, 
e agora precisam sim de apoio dos governos nas di-
ferentes esferas, para poder ter a legalização de suas 
propriedades.

Precisam de informação, orientação, assistência 
técnica e crédito para implementar o que considera-
mos uma nova forma de produzir. Um novo modelo de 
desenvolvimento para a Amazônia.

O que assistimos em Rondônia é muito diferen-
te disso. Os produtores são abordados por técnicos 
acompanhados de forte aparato policial, sendo tratados 
como bandidos. Isso tudo para, repito, incutir no pro-
dutor o medo e o terror e jogar a culpa no Presidente 
Lula, no Governo Federal e, fazendo uso claramente 
político-eleitoral, culpar também o Partido dos Traba-
lhadores e seus aliados.

Quero informar ao povo de Rondônia, o que não 
faz o Governo do meu Estado, que, ao contrário do 
que é dito, o Governo Federal, comprometido com o 
desenvolvimento sustentável, já disponibilizou, atra-
vés do Banco da Amazônia, Basa, linha de crédito 
para recomposição florestal, com recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
BNDES, com a vantagem de dar o prazo de 20 anos 
para o pagamento de financiamento de recuperação 
e uso econômico das áreas desmatadas e de reserva 
legal, aliada à carência de 12 anos para culturas de 
longa maturação, esta é uma ação efetiva que resultou 
da edição da Medida Provisória 432. 

Somam-se a essas outras condições importantes 
a saber: taxa de juros de 4% ao ano, com bônus de 
adimplência que reduz para 3,4% ao ano, tendo como 
garantias as usuais do crédito rural e, ainda, o penhor 
florestal da colheita das árvores. 

Através da oportunidade do financiamento, Sr. 
Presidente, a atividade madeireira, nas áreas de re-
serva legal, pode ser implementada em conformidade 
com os Termos de Ajuste de Conduta, TAC, documento 
de regularidade de situação do imóvel, firmado junto 
aos órgãos estaduais de meio ambiente. Regulariza-
do, o produtor pode ter acesso ao financiamento para 
reflorestamento das áreas de reserva legal na propor-
ção de 1/30 avos por ano. No restante da propriedade, 
inclusive na própria reserva legal em recuperação, o 
financiamento pode ser feito em outras atividades que 
dêem rentabilidade suficiente até que se complete o 
reflorestamento e a atividade madeireira atinja o seu 
ponto de equilíbrio e maior rentabilidade.

O Ministro Carlos Minc reconhece a dificuldade 
de muitos dos nossos produtores de terem acesso ao 
crédito e por isso o Governo estuda meios de agilizar 
a liberação do mesmo.

Para nós de Rondônia, para os produtores rurais, 
para nossa agricultura familiar, interessa muitíssimo 
também, numa ação paralela, cuidar da regularização 
fundiária na nossa região. Sem isso, os que verdadei-
ramente querem assumir compromissos com o meio 
ambiente encontram algumas dificuldades.

Faço minhas, com a devida permissão, as pala-
vras da Senadora Marina Silva, proferidas na semana 
passada desta tribuna.

Ela disse:

É fundamental que o programa Amazônia 
Sustentável, lançado no dia 8 de maio, seja 
implementado e efetivado. Todavia, se não o 
fizermos da forma sustentável, estaremos invia-
bilizando o futuro não só da floresta, mas inclu-
sive dos investimentos econômicos baseados 
na biodiversidade daquela região e, sobretudo, 
o nosso grande potencial agrícola e o nosso 
grande potencial em produção de carne não 
sobreviverão se destruirmos a floresta, com os 
efeitos que advirão disso, em função de perda 
de precipitações de chuvas com secas, pois 
não sabemos aonde isso vai chega.

O plano Amazônia Sustentável, que en-
volveu mais de 18 Ministérios, Governos Es-
taduais e diferentes setores da sociedade, 
também está baseado em eixos estruturantes, 
ordenamento territorial e fundiário, combate 
às ilegalidades, apoio à inovação tecnológica 
e o conhecimento para que se possa difundir 
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novas tecnologias para o desenvolvimento sus-
tentável da Amazônia e a questão da inclusão 
social, porque, afinal de contas, na Amazônia 
nós temos, em meio às imensas riquezas na-
turais, uma pobreza muito grande com a qual 
não podemos ser coniventes, nem com ela 
nos conformar.

Isso foi dito pela Senadora Marina Silva, semana 
passada, e eu concordo em gênero, número e grau.

Ouço, com prazer, o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senado-

ra Fátima Cleide, primeiro, quero parabenizá-la pelo 
pronunciamento. Quanto à crítica ao Governador do 
Estado, quero concordar com V. Exª. Precisamos exi-
gir mais dos homens públicos no sentido de tratar a 
Amazônia dentro dos marcos da legalidade. Não cabe 
mais na Amazônia jeitinhos, arranjos; não cabem. O 
que cabe na Amazônia é levarmos a sério, primeiro, 
o plano que o Governo Federal elaborou, que V. Exª 
acaba de mencionar. V. Exª falou de experiências no 
vizinho Estado do Acre.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – No 
Amazonas também.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero dizer 
que no meu Estado, para ilustrar o pronunciamento 
de V. Exª, existem experiências exitosas, experiências 
envolvendo populações tradicionais da Amazônia. Há 
uma experiência no Médio Solimões, nos Municípios de 
Uarini, Alvarães e Tefé – uma RDS – que é a experiên-
cia de Mamirauá, com manejo da pesca, com manejo 
florestal, com manejo de jacarés, pirarucu, com um 
hotel, gerenciada pelas populações ribeirinhas. E uma 
experiência importante, com geração de renda, com 
respeito ao meio ambiente. E há outras experiências. 
No Município de Itacoatiara, um Município grande, com 
100 mil habitantes, o fornecimento da energia da cidade 
é resultante do manejo florestal. Existe um empreendi-
mento em Itacoatiara, da Mil Madeireiras, que exporta 
madeira certificada e o resto da madeira ela queima, 
transformando-a em energia para uma cidade de 100 
mil habitantes! Essa é outra experiência importante. 
Há várias experiências: com a seringueira, com a cas-
tanha, com a pesca, ou seja, governadores, prefeitos, 
vereadores, gestores, precisam ter um padrão elevado 
de compromisso com o desenvolvimento sustentável. 
E é possível, sim, nós gerarmos renda, melhorarmos 
a qualidade de vida das pessoas sem agredir o meio 
ambiente e barrando definitivamente a ilegalidade na 
Amazônia, principalmente a ilegalidade da derrubada 
da madeira, sem critérios técnicos, sem o aval do Ibama 
e do Instituto Chico Mendes. Parabéns pelo pronun-
ciamento de V. Exª, porque é um pronunciamento em 

defesa de compromissos com a nossa região e com a 
população amazônida! Muito obrigado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Agra-
deço-lhe, Senador João Pedro, e faço questão de que 
seu aparte seja incluído no meu pronunciamento.

Mas eu queria, Sr. Presidente, pedir a tolerância 
de mais três minutos para que eu possa concluir, por-
que essas informações são muito importantes para o 
povo do Estado de Rondônia.

Quero dizer ao Senador João Pedro que no de-
bate que estamos fazendo em torno da eleição mu-
nicipal nós estamos encontrando muitos prefeitos e 
muitos candidatos a prefeito que têm essa compreen-
são. Infelizmente não encontram apoio por parte do 
ente federativo, do poder público estadual, para levar 
a cabo experiências que também venham a ter êxito 
no Estado de Rondônia.

Quero dizer que nós da Bancada Federal do Par-
tido dos Trabalhadores, da Bancada Federal de Rondô-
nia, temos a compreensão de que para resolver esse 
problema temos de reconhecer as dificuldades exis-
tentes para regularização fundiária no Estado e para 
ajudar a resolver o problema. E, comprometidos que 
somos, já destinamos uma emenda de bancada de 12 
milhões de reais para que o Incra possa dar início ao 
processo de regularização fundiária, por meio do geo-
referenciamento, hoje já iniciado na região da BR-429, 
no Estado de Rondônia, no Vale do Guaporé.

Com este breve relato, Sr. Presidente, espero 
tranqüilizar os produtores rurais de Rondônia, porque 
a intenção do Governo do Presidente Lula, governo 
digno, é a de procurar os melhores caminhos para 
acabar com a grande confusão ambiental e fundiária 
na Amazônia Legal.

A resolução desses problemas depende da par-
ceria de todos nessa tarefa. A colaboração federativa 
é imprescindível mesmo. O auxílio dos órgãos esta-
duais e a colaboração de todos – produtores rurais, 
agentes públicos, Parlamentares, e, principalmente, 
dos produtores rurais – são mais do que bem-vindos; 
é a garantia de que é possível cumprir a lei e produzir 
de forma sustentável.

De modo que não podemos aceitar a atitude de 
um governante que, em vez de cumprir o seu papel, 
de promover a informação e orientação quanto aos 
caminhos da legalidade, semeia a discórdia e lança 
o segmento produtivo de Rondônia contra ações do 
Governo Federal, que não vai, de maneira nenhuma, 
transigir com o crime e retroceder no combate às ile-
galidades ambientais, tampouco, conforme demonstra 
o índice de crescimento do Brasil, pretende paralisar 
a economia do nosso Estado e do País.
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Concluindo, quero aqui dizer o que tenho dito em 
todas as reuniões que tenho feito pelo Estado e que 
tem sido recebido de forma positiva pela população: o 
reflorestamento não deve ser visto como um castigo e, 
sim, como uma nova oportunidade de nos reconciliar-
mos com o bioma amazônico. Tenho dito que estamos 
diante de uma oportunidade inédita de recuperar as 
áreas de reserva legal desmatadas, aproveitando-as 
economicamente, e aumentando a rentabilidade das 
propriedades rurais que devem, inclusive, diversificar 
a sua produção para sair da escravidão da monocultu-
ra, a exemplo do que estamos atravessando em meu 
Estado com a crise do leite. É mais uma das diversas 
crises que atravessamos e, a continuar o atual modelo 
perverso de exploração econômica, não será a última, 
infelizmente.

Não devemos, Sr. Presidente, de maneira nenhu-
ma, no Estado de Rondônia, deixar escapar de nossas 
mãos a oportunidade de fazer a diferença e garantir 
aos nossos filhos e netos o acesso à riqueza e à bio-
diversidade da Amazônia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agra-
decendo sua tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Concedo a palavra ao Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Epitácio Cafeteira, Srs. Senadores e Senadoras, 
quero partilhar com o Senado algumas reflexões sobre 
a crise financeira que atualmente o mundo atravessa. 
Em primeiro lugar, dizer da minha perplexidade com 
os desdobramentos dessa crise, que parecia a todos 
nós que seria de pequena profundidade, de pequena 
duração, e que se restringia ao sistema hipotecário 
imobiliário dos Estados Unidos.

De repente, somos surpreendidos e ficamos sur-
presos ao verificarmos que o país que é líder no mundo 
inteiro cometeu a imprudência de não fiscalizar, não 
regular suas entidades financeiras, de tal maneira 
que o sistema bancário norte-americano traz grandes 
apreensões para a economia daquele país. E, como é 
natural, como as quantias envolvidas são gigantescas 
e com o mundo financeiramente globalizado, isso, evi-
dentemente, tem uma repercussão que não se restringe 
aos Estados Unidos, mas atinge todas as economias 
mundiais. E, assim, o Brasil não está isento dos refle-
xos desse problema. 

Para darmos algumas indicações sobre a profun-
didade do que está acontecendo, basta dizer que, há 
duas semanas, a AIG, a maior seguradora do mundo, 
teve que ser socorrida pelo Banco Central americano 
a um custo de US$85 bilhões. Em seguida, as outras 
duas grandes firmas, a Fannie Mae e a Freddie Mac, 

dois dos pilares do sistema hipotecário dos Estados 
Unidos, foram virtualmente estatizadas. O apoio gover-
namental a essas instituições chegou a um patamar 
de US$200 milhões. 

A confusão prosseguiu na semana passada e agi-
tou os mercados internacionais. E, assim, vimos caírem 
os índices das bolsas dos Estados Unidos, da Ásia, 
passando pelo Brasil, enfim, pelo mundo inteiro.

Nos Estados Unidos, o Lehman Brothers, o quarto 
maior banco americano, pediu concordata, ameaçando 
os depósitos de milhares e milhares de investidores. 
A Merrill Lynch, aquela mesma empresa que dava as 
notas de perigo da economia de diversos países, maior 
corretora de valores do mundo, foi vendida às pressas 
para que também ela não fosse à falência.

A semana terminou com um anúncio de uma es-
pécie de Proer, aquilo que fizemos no Brasil quando os 
bancos entraram em crise, na década dos 90. A ajuda 
americana gasta neste Proer foi da ordem de US$1 
trilhão, Sr. Presidente, no qual o Governo vai comprar 
dívidas podres das mãos das instituições financeiras.

A isso, evidentemente, já tínhamos assistido vá-
rias vezes no mundo, nas economias pequenas, para 
socorrerem diversas crises. Mas jamais podíamos 
pensar que a gigantesca economia norte-americana 
tivesse necessidade de socorrer-se desse instrumen-
to, por dois pontos que mostram a profundidade do 
problema. Primeiro, o grande volume da quantia en-
volvida. Segundo, a medida está sendo tomada jus-
tamente pelos americanos, que foram tão ciosos do 
laissez-faire, tão ciosos da não-intervenção na eco-
nomia, já que o neoliberalismo pregou que essa era a 
solução mundial para se chegar à democracia liberal, 
à economia de mercado, que traria segurança e pros-
peridade mundial. 

Pois bem, o Departamento do Tesouro e o Banco 
Central americano, que faziam essa profissão de fé na 
liberdade absoluta dos mercados financeiros, jogaram 
fora esse discurso e intervieram de maneira direta para 
conter o pânico que se estabeleceu.

Os economistas e alguns mais alvoroçados, tan-
to lá fora como no Brasil, começaram a traçar compa-
rações com o passado, Sr. Presidente, a estabelecer 
parâmetros com base no passado para se fazer uma 
análise do presente. Assim, lembramos a crise asiáti-
ca de 1997, que pegou os Tigres Asiáticos, e também 
o crash de 1929, que foi de uma violência tão grande 
que levou os Estados Unidos a um processo de qua-
se falência total.

Foi um momento em que os americanos, pela 
primeira vez, pretenderam abandonar a teoria da não-
intervenção estatal, adotar as doutrinas de Lord Key-
nes e tornar-se um país keynesiano, interferindo na 
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economia para que pudessem salvá-la da grande cri-
se de 1929.

Pergunto: existe alguma similitude entre a crise 
de 1929 e a atual? 

Àqueles que dizem que isso pode ocorrer no 
Brasil, lembrando a crise de 1929, respondo que é 
inteiramente impossível. Em 1929, o Brasil dependia 
de uma única commodity, que era o café, que só ti-
nha um único comprador: os Estados Unidos. O café 
representava 71% de todas as nossas exportações. 
Para piorar a situação, naquele tempo tínhamos safras 
excessivas além da demanda que existia no mercado, 
o que provocava preços baixos e achatamento do volu-
me de nossas exportações. Com a crise americana de 
1929, em um ano, as nossas receitas cambiais caíram 
de US$445 milhões para US$180 milhões. Em dois 
anos, o preço do café passou de US$22,5 para US$8 
por libra. Sem comprador externo, o Brasil não tinha 
dinheiro para importar e fazer funcionar a sua indústria 
e o comércio. Esse era o Brasil de 1929.

O resultado foi uma grande recessão, combinada 
com uma desordem nas finanças públicas e tragédias 
pessoais, que envolveram trabalhadores desemprega-
dos aqui também e empresários falidos.

As pernas frágeis nas quais se sustentava a 
economia brasileira daquele tempo não agüentaram 
e se romperam, lançando o País também numa ou-
tra crise. Não podemos separar a crise financeira de 
1929 das conseqüências institucionais que o País vi-
veu, quando tivemos a grande ruptura da revolução 
de 1930. Essa crise econômica degenerou-se numa 
crise institucional.

Vamos considerar a outra comparação, embora 
com menos intensidade. A crise asiática de 1997/98 
também pegou o Brasil num momento de fragilidade 
econômica. Os chamados Tigres Asiáticos viram sua 
participação reduzir-se: primeiro, no mercado america-
no, que era o maior mercado comprador, o qual passava 
por grandes reformas econômicas, que promoveram 
uma desvalorização monetária e a redução do seu dé-
ficit comercial e fiscal; e, depois, no mercado japonês, 
quando o iene se desvalorizou fortemente, inibindo 
também as importações. Os Tigres Asiáticos foram, 
então, alvo de especulação internacional contra as suas 
moedas, desencadeando uma fuga de capitais e uma 
crise global, que chegou à América Latina também. A 
crise encontrou-nos, em 1998, com o nosso câmbio 
supervalorizado, com um expressivo déficit comercial e 
sob o espectro de uma fuga de capitais muito grande, 
que tivemos efetivamente. A dívida pública brasileira 
saltou para 316 bilhões de dólares em janeiro de 1998. 
A título de comparação, em 1995, ela alcançava 62 

bilhões, mas felizmente não tivemos, como em 1929, 
nenhum transtorno institucional. 

A democracia havia se consolidado no Brasil, ca-
paz de enfrentar crises como a que ocorrera em 1930. 
Hoje, estamos distantes daquelas tribulações econômi-
cas e sociais. A política econômica atualmente seguida 
pelo Brasil e pelo Presidente Lula fez com que o País 
construísse fundamentos sólidos, com reservas cam-
biais da ordem de 205 bilhões de dólares, superávit 
comercial que não depende só de um mercado externo, 
inflação sob controle e safra agrícola recorde. 

Hoje, somos credores externos líquidos, uma si-
tuação bem diferente daquele passado em que parte 
da dívida interna era atrelada ao dólar. O fato é que a 
crise, desta vez, deve afetar mais aos outros do que o 
nosso País. Desta vez, estamos com uma economia 
preparada para enfrentar crises. Não vamos dizer que 
ela não vá ter conseqüências. Vai, mas as conseqü-
ências serão muito menores do que foram no passa-
do, quando tivemos de viver aquelas outras crises no 
âmbito mundial.

No plano institucional, nossa situação é bem 
diferente e, no plano econômico, basta examinarmos 
os dados sobre o desempenho da nossa economia. É 
muito importante que o Brasil conheça esses dados, 
para que tenhamos confiança de que os problemas es-
tão aí sim, mas o País está em uma situação de muito 
menor vulnerabilidade do que no passado.

Os dados são os seguintes: pela primeira vez, a 
classe média do Brasil passou de 50% – mais da me-
tade da nossa população pertence à classe média –, 
em seis regiões metropolitanas.

Entre 2003 e 2006, 9,7 milhões de pessoas dei-
xaram a faixa da pobreza absoluta. E, segundo estu-
do feito pelo Instituto de Pesquisas Aplicadas, que li 
ontem, esses números já são muito melhores do que 
esses que estou citando, baseados em estatísticas um 
pouco defasadas.

A pobreza nas regiões metropolitanas, Sr. Pre-
sidente, caiu de 35% para 24%, entre 2003 e 2008. 
O salário mínimo continua a receber aumentos reais, 
totalizando um reajuste de mais de 52%, entre janeiro 
de 2003 e 2008, o que beneficia diretamente as popu-
lações mais pobres.

A renda média real aumentou 5,3% entre 2003 e 
2006. O impacto do crescimento da renda dos brasi-
leiros e das políticas públicas é muito evidente. Temos 
mais domicílios com bens de consumo duráveis, como 
geladeiras, máquinas de lavar roupa, televisões. As 
residências com energia elétrica passaram de 90,2% 
para 97% do total 

Algo parecido aconteceu com a disseminação dos 
telefones nos domicílios brasileiros, que aumentou de 
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71,6% para 74,5%, entre 2005 e 2006. Só nesses dois 
anos, os índices de saneamento básico, distribuição 
de água, coleta de lixo, subiram entre 2% e 3%. 

Semana passada, comemoramos mais uma boa 
notícia, com a confirmação de que a economia brasi-
leira criou mais de dois milhões de empregos formais 
nos últimos doze meses, um resultado que é um recor-
de na nossa série histórica. Tudo indica que a próxima 
taxa de desemprego a ser divulgada deve ficar, mais 
ou menos, na faixa de 7%, abaixo dos 8,1% de julho. 
Esse índice vem caindo de maneira consistente, des-
de 2002, e é talvez o melhor testemunho da solidez e 
da eficácia da política econômica.

Entre janeiro de 2003 e julho deste ano foram cria-
dos 11,7 milhões de postos de trabalho, dos quais 9,7 
milhões no mercado formal. Com mais emprego, com 
mais renda, cresceu a demanda doméstica. O consu-
mo aumentou 6,7% no último ano e vem subindo há 19 
meses consecutivos. O volume de vendas do comércio 
varejista saltou de 8,2%, em julho de 2008, comparado 
com o mesmo mês de 2007. Os mercados de crédito 
de capitais seguem em expansão. O volume de crédi-
to do sistema financeiro chegou a pouco mais de R$1 
trilhão ou 37% de nosso Produto Interno Bruto.

Aliás, no front econômico, temos colecionado 
boas novas e, agora, boas notas também. O Brasil 
obteve a classificação do Grau de Investimento por 
agências de classificação de risco. O superávit primá-
rio foi de 6% do PIB no período de janeiro a julho de 
2008. O Produto Interno Bruto cresce há 26 trimestres 
seguidos, chegando a R$2,6 trilhões em 2007. Na com-
paração entre os primeiros trimestres de 2007 e 2008, 
o PIB cresceu 6,1%. O investimento estrangeiro dire-
to quase dobrou entre 2006 e 2007: no ano passado, 
acumulou US$34,6 bilhões e, na primeira metade de 
2008, chegou a US$19,9 bilhões.

A nossa produção industrial cresceu 8,5% em ju-
lho último, e a produção de veículos bateu os recordes 
históricos de três milhões de unidades montadas e de 
2,5 milhões de unidades vendidas em 2007.

O País vem brilhando também na agricultura e 
na produção de petróleo. Hoje, temos a perspectiva 
de passar da condição de país importador de petróleo 
para a de grande exportador.

A safra agrícola de 2007 bateu o recorde histó-
rico ao atingir 133 milhões de toneladas.

No ano passado, a energia gerada a partir da 
cana-de-açúcar superou a produzida pelas hidrelétri-
cas. E com o início da produção de petróleo do pré-sal, 
abre-se a perspectiva de o Brasil se tornar, como eu já 
disse, um grande exportador de combustível.

Em síntese, estamos reduzindo a pobreza e le-
vando educação, saúde e saneamento básico a mais 

brasileiros, redistribuindo renda e construindo um país 
para o futuro.

O índice de Gini, que mede a desigualdade de 
renda no País, é o menor desde 1981. O Brasil está 
hoje entre as nações com alto Índice de Desenvolvi-
mento Humano, o famoso IDH.

Por fim, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
prestar o meu reconhecimento ao Presidente Lula pelos 
bons rumos do Brasil, que está mais próspero, mais 
protegido das intempéries externas, com instituições 
políticas firmes e em pleno funcionamento.

Antigamente, dizia-se que o único governante que 
não falou mal do seu antecessor foi Tomé de Sousa, 
porque foi o primeiro. Pois manifesto-me agora com 
a autoridade de quem já foi Presidente da República 
e conheceu dificuldades. Vivi as minhas dificuldades. 
Construímos, naquele período também, uma fase áu-
rea de consolidação das instituições democráticas. 
Enfrentamos mais de doze mil greves, criamos uma 
sociedade democrática, iniciamos programas sociais 
que se derramaram. O Brasil cresceu, durante o perío-
do em que governei, uma média de 5% ao ano. Desde 
esse período até agora, após dois anos do segundo 
Governo Lula, não voltávamos a crescer; voltamos 
agora, depois de 20 anos.

Num mundo de globalização financeira, ninguém 
fica imune a abalos sísmicos da economia. A crise está 
instalada nos países desenvolvidos e parece que será 
longa. Mas, mesmo com as medidas tomadas pelo go-
verno americano e com as que ainda serão adotadas 
para evitar o seu aprofundamento, o Brasil, como eu 
disse, deve sofrer algumas conseqüências, como já 
estamos sentindo com a queda da Bolsa de Valores.

Há cerca de dois meses, participei de um con-
gresso em Estocolmo, no qual também fui conferencis-
ta, em que já anunciávamos que teríamos uma crise. 
Mas, evidentemente, recordo como são imprevisíveis 
os dados sobre a economia. Como a economia não é 
uma ciência exata, por mais que façamos projeções, 
nunca acontece exatamente como pensamos.

Naquela reunião, todos achávamos que haveria 
uma crise, mas que ela não estaria tão próxima, que 
demoraria um pouco mais a acontecer, que não seria 
tão profunda, como eu disse, e que também não seria 
tão longa. Hoje, estamos vendo que é uma crise pro-
funda e que vai se alongar um pouco mais.

Os Estados Unidos não se prepararam, falharam 
na regulamentação. Se o capitalismo quer sobreviver, 
ele não pode fazer aquilo que o comunismo fez, que foi 
tornar-se um dogma e, como um dogma, uma religião. 
Era impossível, tudo dava certo. O capitalismo tem que 
se adaptar também, tem que saber que o Estado não 
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resolve tudo, mas quase tudo. O Estado não constrói 
estradas, não constrói hospitais, não constrói ruas.

Na realidade, temos que dosar entre um Estado 
com visão social e um Estado com liberdade econômica. 
Essa liberdade econômica nunca pode ser absoluta: 
ela tem que ser sempre regulada, vigiada, para que o 
objetivo central do capitalismo, que é o lucro, não seja 
exacerbado e que, em busca dele, não se pratiquem 
ações inadequadas, que, muitas vezes, tal como hoje, 
terminam em brutal especulação. 

O nosso País, contudo, está bem preparado para 
enfrentar esta crise por que estamos passando.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo 
um aparte ao Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador e Presidente José Sarney, V. Exª, com 
a experiência de quem viveu momentos tão difíceis 
da história do nosso País e do mundo, traz hoje uma 
reflexão de grande relevância no momento em que 
a principal economia do mundo, conforme V. Exª sa-
lientou, enfrenta grandes dificuldades. As autoridades 
do Governo George Walker Bush encaminharam ao 
Congresso Nacional um pacote de soluções que, de 
alguma maneira, preocupam grandes economistas e 
todos nós, inclusive o nosso Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. V. Exª traz informações muito relevantes 
sobre como, felizmente, o Presidente Lula vem condu-
zindo a política econômica, que nos leva a ter, hoje, 
uma combinação de bons resultados, como no que diz 
respeito ao crescimento econômico, combinado com 
uma estabilidade de preços bastante razoável – a in-
flação está sob controle – e diminuição da desigual-
dade, pois, conforme V. Exª salientou, estamos com o 
coeficiente Gini diminuindo ano a ano. Ainda que se-
jamos tão desiguais, dos mais desiguais no mundo, é 
importante sabermos que, de 2003 para cá, ano a ano, 
o coeficiente de desigualdade tem diminuído, assim 
como tem diminuído o número de pessoas que estão 
abaixo da linha de pobreza absoluta, a ponto de, inclu-
sive, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
publicada pelo IBGE na última semana denotar que o 
número de pessoas em condições de pobreza absoluta 
diminuiu de 19% para 17%, em números redondos, de 
2006 para 2007. É importante que, na hora de refletir 
sobre os meios de enfrentar essas dificuldades, con-
forme V. Exª registra, sejam definidas as regras e as 
diretrizes para que todos possam usufruir do progresso. 
Ainda hoje, na Assembléia Geral das Nações Unidas, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva relembra que a 
ausência de regras favorece aos aventureiros e opor-
tunistas, em prejuízo das verdadeiras empresas e dos 

trabalhadores. “É inadmissível – lembra ele a lição do 
grande economista brasileiro Celso Furtado – que os 
lucros dos especuladores sejam sempre privatizados, 
e suas perdas, invariavelmente socializadas”. Ainda: “A 
economia é séria demais para ficar nas mãos dos es-
peculadores. A ética deve valer também na economia. 
Uma crise de tais proporções não será superada com 
medidas paliativas. São necessários mecanismos de 
prevenção e controle, e total transparência das ativida-
des financeiras”. Permita ainda, Senador José Sarney, 
aqui comentar um trecho pronunciado hoje pelo Pre-
sidente Lula que me pareceu muito relevante e que, 
de alguma forma, se insere no belo pronunciamento 
de V. Exª. O Presidente Lula abraçou um dos temas 
em que tenho muito em comum com ele. Ele disse: “O 
Muro de Berlim caiu. Sua queda foi entendida como a 
possibilidade de construir um mundo de paz, livre dos 
estigmas da Guerra Fria. Mas é triste constatar que 
outros muros foram se construindo, e com enorme ve-
locidade. Muitos dos que pregam a livre circulação de 
mercadorias e capitais são os mesmos que impedem 
a livre circulação de homens e mulheres, com argu-
mentos nacionalistas, e até fascistas, que nos fazem 
evocar, temerosos, tempos que pensávamos supera-
dos”. Isso me faz lembrar aquelas belas palavras que 
o Senador Barack Obama disse diante do Muro de 
Berlim, segundo as quais nós não podemos mais ad-
mitir, em nosso tempo, os muros que separam os que 
muito têm dos que pouco têm; os mulçumanos dos ju-
deus, dos cristãos e de pessoas de todas as origens 
e raças, e assim por diante. V. Exª menciona o bom 
momento que vive o Brasil. Entendo que, em grande 
parte, ele decorre do aprendizado de muitos erros e 
acertos que vivemos ao longo da história. A maneira 
como o Presidente Lula tem conduzido o País, procu-
rando ouvir e ter o respeito de todos os segmentos, 
desde o dos trabalhadores até o dos empresários, é 
algo muito positivo e que se reflete na proporção de 
aceitação praticamente recorde que a pesquisa Sen-
sus revelou: é o mais alto índice de aprovação desse 
indicador desde quando, há dez anos, iniciou-se esse 
tipo de pesquisa. Meus cumprimentos a V. Exª, Sena-
dor José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy, por esse aparte 
em que V. Exª, além de seus pontos de vista, traz infor-
mações, como aquelas a respeito do discurso do Pre-
sidente Lula e do discurso do candidato à Presidência 
americana Barack Obama. Se V. Exª ainda não estava 
aqui no Plenário, lembro que tive oportunidade de fa-
zer, detalhadamente, um relato de todos os números 
excelentes que atualmente temos no Brasil, não só na 
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macroeconomia, mas também, de maneira geral, na 
vida de todos os brasileiros.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Essa 
parte eu ouvi.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – E é por 
isso que, quando vejo os índices de popularidade de 
que hoje desfruta o Presidente Lula, constato que ela 
se construiu justamente sobre esses números, que 
resultam daquelas providências de seu Governo que 
determinaram que o Brasil vivesse hoje o momento 
que vive.

Ressalto um ponto também muito importante, 
que é a base de todo resultado positivo do Governo 
Lula: ele deu tranqüilidade social ao Brasil. Durante o 
seu Governo, temos tido uma tranqüilidade social mui-
to grande, pela segurança que ele inspira às classes 
mais pobres, às classes trabalhadoras, mas também 
às classes produtoras e mais ricas do Brasil. É essa 
segurança que ele dá e essa confiança que ele trans-
mite que, certamente, embasam esses números que 
ele conseguiu em seu Governo e que se transferem à 
sua popularidade.

O Brasil – quero terminar – tem solidez nos seus 
números e, mais importante ainda, tem estabilidade 
política e uma liderança forte, que nos dão a segu-
rança e a certeza de que podemos ter tranqüilidade. 
As crises são administráveis, e nossa economia está 
robusta e em curva ascendente de crescimento e de 
estabilidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente, inclusive por sua 
tolerância em relação ao meu tempo e ao tempo do 
aparte do Senador Suplicy.

Durante o discurso do Sr. José Sarney, 
o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

Durante o discurso do Sr. José Sarney, 
o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Ca-
feteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente Epitácio Cafeteira, Senador e 
Presidente José Sarney, quero, primeiramente, aqui 
fazer um registro.

Ontem, por ocasião de uma visita que fiz a Ta-
boão da Serra, resolvi fazer uma visita também a um 
querido amigo: Dom Paulo Evaristo Arns, que, ao lon-
go de toda a sua vida, contribuiu enormemente para 

que pudéssemos, neste Brasil, viver em democracia, 
para que pudessem sempre as autoridades ter muito 
respeito para com os direitos humanos, para que pu-
dessem todos os governantes estar sempre visando 
a busca de justiça em nosso País.

Portanto, eu quero aqui registrar um presente 
tão bonito que me deu Dom Paulo Evaristo Arns: Da 
Esperança à Utopia. Testemunho de uma vida. Ele 
me deu esse livro justamente no centésimo aniversário 
de minha mãe, Filomena, já que, amanhã, minha mãe, 
Filomena, completará 100 anos de idade.

Quero aqui fazer uma breve homenagem à mi-
nha mãe, porque tenho certeza de que todos nós, seis 
filhos, cinco filhas e todos os netos e bisnetos, que já 
somam mais de cem, tudo o que de melhor temos, 
certamente decorre do extraordinário sopro de ener-
gia positiva, do exemplo que minha mãe, Filomena 
Matarazzo Suplicy, e que meu pai, Paulo Cochrane 
Suplicy, nos deram.

Meu pai faleceu em 1977, aos 80 anos, e Dom 
Paulo Evaristo Arns, quando eu entrei na casa dele, 
me disse: “Você sabe quem o mandou aqui? Foi seu 
pai. Eu pude perceber isso”.

Fiquei contente, emocionado ao ver que ele se 
lembrava tão bem de tudo o que fez meu pai ao lon-
go de sua vida, inclusive junto aos engraxates, aos 
guardadores de automóvel, à Casa do Pequeno Tra-
balhador.

E Dom Paulo Evaristo Arns deu um livro para 
minha mãe com a seguinte dedicatória: “À Filomena 
Matarazzo Suplicy, a bênção de D. Paulo Evaristo, Car-
deal Arns, pelos seus 100 anos. Muitas felicidades”. 
Que bom que Dom Paulo Evaristo Arns, hoje com 87 
anos, continue sendo esse sopro de energia que nos 
ilumina. Vou ler com atenção o seu livro: Da Esperança 
à Utopia – Testemunho de uma vida, da Sextante, 
que recomendo a todos os brasileiros.

Gostaria de também registrar em plenário que, no 
ano em que comemoramos o centenário de Dom Hélder 
Câmara, considerado um dos cinco mais importantes 
Bispos do Brasil, o Comitê Nacional para os Refugia-
dos (CONARE) julgará, nesta próxima quinta-feira, 
os casos relacionados ao Pastor Fred Morris, grande 
companheiro de Dom Hélder no combate à desigual-
dade social. A história da prisão e vida de Fred Morris 
motivou, inclusive, a idéia de o ator Harrison Ford diri-
gir um filme sobre a trajetória do Pastor que, acredito, 
será anistiado nesta próxima quinta-feira, quando o 
mesmo chegará ao Brasil.

E quero aqui registrar justamente um texto que 
me foi enviado pelos representantes da Caravana da 
Anistia, que realizarão essa Caravana no dia 26 de 
setembro de 2008, na CNBB, em que Sueli Apareci-
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da Bellato, Vice-Presidente da Comissão de Anistia e 
membro da Comissão Brasileira de Justiça e Paz da 
CNBB, comunica que esse julgamento vai acontecer 
na próxima quinta-feira. Faço o registro desses docu-
mentos bem como o registro relativo ao centenário de 
Dom Hélder Câmara.

Presidente Epitácio Cafeteira, neste ano, a Asso-
ciação Brasileira de Imprensa completou 100 anos e 
publicou um jornal, em maio deste ano, sobre a festa 
da democracia e relativamente ao centenário da ABI, 
comemorado em grande estilo, com o recital da Or-
questra Petrobras Sinfônica, sob a regência do Maestro 
Isaac Karabtchevsky, com show de Paulinho da Viola 
e com todas as pessoas que colaboraram extraordi-
nariamente para a trajetória da ABI. E foi exatamente 
no número de maio de 2008 do jornal da ABI que me 
deparei com um artigo que gostaria de registrar aqui 
e refletir a respeito.

Ele se denomina “A Cruzada do Quixote Suplicy”, 
por Altamir Tojal, jornalista especializado em economia 
e sócio da ABI.

Este artigo diz o seguinte:

O Senador Eduardo Suplicy apresenta-
va o documentário sobre sua viagem ao Ira-
que para divulgar a proposta de renda básica 
de cidadania. No filme, um ministro iraquiano 
pergunta se o programa foi adotado no Brasil. 
Suplicy responde “Ainda não, vai ser implan-
tado em etapas”.

Presente à exibição, outro Senador, Herá-
clito Fortes, não perdeu a oportunidade da pia-
da: “A primeira etapa foi o cartão corporativo”. 
A viagem de Suplicy aconteceu em janeiro e a 
exibição do documentário algumas semanas 
depois. Estávamos no auge da chamada cri-
se do subprime (os empréstimos imobiliários 
sem lastro adequado nos Estados Unidos), 
com as bolsas despencando no mundo todo 
e o Presidente Bush liberando muitos bilhões 
de dólares para acalmar os mercados. Aqui, a 
Bovespa também despencava e o escândalo 
da hora era o uso abusivo dos cartões corpo-
rativos por ministros e funcionários.

O chiste de Fortes pode ir para a con-
ta do sarcasmo instintivo que pode acometer 
qualquer um. Afinal, a bola estava quicando 
na frente do gol e o Senador da oposição não 
ia deixar passar a oportunidade de provocar o 
colega petista. Mas a verdade é que a cruza-
da de Suplicy pelo programa de renda básica 
não é levada a sério nem mesmo por lideran-
ças do PT e do Governo. A imprensa, quando 
dá espaço ao tema, quase sempre endossa 

o tom de descrença e de ironia que a idéia 
evoca, talvez por ignorância ou porque ela 
ressoe generosidade, esperança e utopia. É 
disso mesmo que se trata. E ninguém parece 
a fim de dar trela a essas coisas tão fora de 
moda. E o Senador Suplicy, embora bem ro-
busto, fica com ares de Dom Quixote quando 
defende a proposta.

Quero aqui fazer um parênteses porque sei bem o 
que significa Don Quixote de La Mancha, no trecho de 
Cervantes, o extraordinário e maior escritor da Língua 
espanhola. Eu sei bem que Dom Quixote, em verdade, 
era uma pessoa que fazia batalhas extraordinárias, 
entretanto sempre vendo algo que era o imaginário. 
Por esta razão, acabou lutando por algo impossível 
de ser alcançado. Era como se fossem fantasmas que 
estavam a sua frente, mas que ele os via. E batalhava 
com extremo ardor para conseguir vencer e ultrapas-
sar todos os que estavam na sua frente impedindo-o 
de alcançar o seu objetivo. No entanto, termina a sua 
vida doente sem ter propriamente alcançado seus 
objetivos. Mesmo assim, na imagem das civilizações, 
Dom Quixote se tornou uma pessoa capaz de sempre 
lutar, removendo montanhas e alcançando coisas que 
pareciam ser extremamente difíceis. Nesse sentido, a 
expressão Dom Quixote tem uma conotação positiva. 
Sendo assim, quero agradecer a esse jornalista tão 
sensível, Altamir Tojal, justamente no jornal da Asso-
ciação Brasileira de Imprensa, que conseguiu detectar 
e perceber isso.

E ele prossegue da seguinte maneira:

A renda básica de cidadania, ou renda 
mínima, ou salário social é um direito que 
muitas pessoas, em todo o mundo e há muito 
tempo, propõem não só como remédio para 
os males da injustiça social, mas também para 
a mórbida exuberância irracional do sistema 
econômico global, com sua sucessão de cri-
ses e ameaças a tudo e a todos no planeta. 
Consiste em assegurar a cada pessoa uma 
renda suficiente para atender às necessidades 
básicas, de forma incondicional e universal, 
ou seja, independentemente de idade, sexo, 
instrução, nível de renda ou de ela estar ou 
não trabalhando. Isso mesmo: um direito dos 
pobres e também dos ricos, dos desemprega-
dos e dos que trabalham. Esse direito existe 
há alguns anos no Estado norte-americano 
do Alasca. E – em formas mais restritas e 
condicionadas de transferências diretas de 
renda aos mais pobres – começa a ser posto 
em prática em muitos países. Aqui, o Bolsa-
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Família pode ser considerado um embrião de 
um programa de renda básica, uma etapa im-
portante, que deve transcender interesses de 
partidos e governos.

A proposta consta – com diferentes for-
mulações e mesmo propósitos contraditórios 
– tanto de receituários de radicais comunis-
tas como de reformistas liberais. Professor de 
Economia, o Senador Suplicy reúne, entre os 
que trouxeram fundamentos para a idéia, um 
time de pensadores pesos-pesados das mais 
diferentes tendências, desde Thomas More, 
Karl Marx, Thomas Paine e Charles Fourier, 
passando por Stuart Mill e Bertrand Russel, até 
Paul Samuelson, Milton Friedman, James Tobin 
e Antonio Negri. Outro que se junta a esses é 
André Gorz, que, morto no ano passado, tem 
sido mais comentado no Brasil nas últimas se-
manas graças à recente edição aqui, este ano, 
de sua bela Carta a D (Cosac Naify).

Gorz, estudioso das mutações do capi-
talismo contemporâneo, aproximou os temas 
da renda básica e das sucessivas crises finan-
ceiras globais no livro Misérias do presente, 
riqueza do possível, publicado na França em 
1997 e aqui em 2004 (Annablume). Graças ao 
fantástico desenvolvimento técnico-científico, 
se produz atualmente um crescente volume de 
riquezas com uso decrescente de capital e tra-
balho. Gorz observa que, em conseqüência, a 
produção remunera uma quantidade cada vez 
menor de ativos produtivos e de trabalho. Isso, 
por um lado, gera mais desemprego e pobreza 
e, por outro, estimula o capital a se reproduzir 
sem a mediação do trabalho, em operações 
nos mercados financeiros e de câmbio ou in-
vestindo em países com salários mais baixos. 
Em outras palavras, quanto mais aumenta a 
capacidade de produzir e gerar riqueza, menos 
o capitalismo depende do trabalho e do próprio 
capital. E a riqueza, representada pelo dinhei-
ro, transforma-se cada vez mais em ameaça 
e não em solução para os desafios da vida. 
Esse drama, com vocação de tragédia, decorre 
da insistência em padrões de distribuição de 
riqueza funcionais para um sistema produtivo 
de base industrial e presos ao tempo de tra-
balho como referencial de valor, no momento 
em que a reprodução do capital depende mais 
do conhecimento do que das fábricas. A esse 
respeito, Gorz cita a terrível profecia do Prê-
mio Nobel Wassily Leontieff: ‘Quando a cria-
ção de riqueza não depender mais do trabalho 

dos homens, eles morrerão de fome às portas 
do Paraíso, a menos que se estabeleça uma 
nova política de renda correspondente à nova 
situação técnica’.

Portanto, o Senador Suplicy talvez não 
seja tão quixotesco. Não só porque está na 
boa companhia de pensadores postos à prova 
em desafios de verdade, mas também porque 
gente tida como muito pragmática acaba se 
vendo forçada a endossar a sua causa, embora 
a contragosto e de forma furtiva e enviesada. 
Para amenizar o arrasador efeito econômico 
sobre a economia norte-americana (e do mun-
do) que a crise dos empréstimos subprime 
provocou, o remédio que o Presidente Bush 
arranjou para acalmar ‘os mercados’ – essa 
entidade suprema da economia pós-moderna 
– foi exatamente mandar cheques para as ca-
sas de milhões de norte-americanos. Aliás, a 
mesma receita usada em 2001, na crise das 
Torres Gêmeas. Do jeito que as crises se tor-
nam freqüentes (já se fala na Bolha Chinesa) 
pode ser que a prática de mandar cheques 
para as pessoas também vire rotina e se es-
palhe pelo mundo.

E o Iraque com isso? Quando o Presiden-
te Bush esteve em Brasília, em 2005, o incan-
sável Suplicy não perdeu a oportunidade de 
vender seu peixe, citando o exemplo do Alasca. 
Bush respondeu: ‘No Alasca, eles têm muito 
petróleo’. E Suplicy insistiu: ‘Mas podemos ter 
a renda básica a partir de todas as formas de 
riqueza que são criadas’. E sugeriu que o Ira-
que – onde o petróleo foi transformado numa 
peste – seguisse o exemplo do Alasca como 
forma de chegar à paz. Por que não?

Altamir Tojal, no jornal da ABI.

Sr. Presidente, gostaria de dizer que, na próxi-
ma sexta-feira, completarei mais de 100 cidades vi-
sitadas, nestes últimos meses. Em cada uma delas, 
seja do Estado de São Paulo ou de outro Estado, te-
nho recomendado a todos os candidatos a prefeito e 
a prefeita que, nos próximos quatro anos, assumam o 
compromisso de realizar a transição, passo a passo, 
do Programa Bolsa-Família, aperfeiçoando-o na dire-
ção da renda básica de cidadania. Se foi possível, nos 
anos de 1994, 1995 e1996, iniciar as experiências do 
Programa de Renda Mínima associado à educação 
ou ao Bolsa-Escola, que hoje se tornou Bolsa-Família 
em todos os Municípios, também será perfeitamente 
possível a implantação da Renda Básica de Cidada-
nia universal e incondicional a todos os munícipes no 
Brasil. Portanto, que se inicie de forma local.
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Felizmente, tenho encontrado, sobretudo da po-
pulação onde tenho falado, praticamente aceitação 
consensual, unânime para isso, a ponto de os inúme-
ros candidatos a prefeito e a prefeita estarem dizendo 
que levarão esse propósito a seu termo.

Sr. Presidente, anexei aqui uma relação das 103 
cidades que visitei neste ano com esse propósito, con-
versando sobretudo com os candidatos apoiados pelo 
Partido dos Trabalhadores, mas colocando essa pro-
posta para todos, até porque a Lei nº 10.835, aprovada 
pelo Congresso Nacional – primeiro, pelo Senado e, 
depois, pela Câmara dos Deputados –, foi aprovada 
por todos os partidos políticos nesta Casa.

Agradeço muito, Senador Epitácio Cafeteira, a 
colaboração de V. Exª. Inclusive hoje quero agradecer 
também à Drª Cláudia Lyra, porque vim a Brasília com 
a expectativa de fazer este pronunciamento. Felizmente, 
V. Exª e os Senadores que aqui falaram colaboraram 
para que eu pudesse chegar a tempo, em que pese o 
ligeiro atraso do avião que me trouxe.

Muito obrigado, Sr. Presidente Epitácio Cafe-
teira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Antes de encerrar esta sessão, quero dizer que 
a maior dádiva que temos é a liberdade, que só vem 
com a democracia. Por isso, estranhei que um jornal 
local fizesse uma apologia de quanto gasta o Poder 
Legislativo por dia, esquecendo-se de que tivemos 
um período em que o Congresso foi fechado, faltou a 
liberdade. E, naquela época, era a mesma imprensa 
que publicava Os Lusíadas, em vez de um artigo que 
era proibido pelos militares.

Quero dizer que é muito importante que essa 
gente que condena os gastos do Legislativo entenda 
que, mais do que o Legislativo, o importante é o que ele 
representa: a liberdade, a liberdade do povo. E eu luto 
por essa liberdade e vou lutar para o resto da vida.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me fazer um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Vou ouvir o aparte de V. Exª, que é muito im-
portante para mim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Epitácio Cafeteira, quero compartilhar com V. 
Exª esse sentimento. É fundamental para a democra-
cia que o Congresso Nacional esteja funcionando – e 
plenamente. V. Exª bem se recorda, houve tempos em 
que o Congresso Nacional brasileiro esteve fechado, 
amordaçado. E foi o mesmo tempo em que, por exem-
plo, um dos grandes jornais de meu País, O Estado 
de S. Paulo, colocou nas suas páginas versos de Os 
Lusíadas, do grande poeta da língua portuguesa, 
Camões, exatamente para mostrar que notícias que 

eram importantes estavam sendo objeto de proibição, 
não podiam ser publicadas. E, quando o Congresso 
Nacional está aberto, aqui nós podemos protestar e 
denunciar abusos de autoridades, tais como os que 
dificultam, impedem a liberdade de imprensa. Se, em 
algum momento, nós, no Congresso Nacional, come-
temos abusos, é importante até que a imprensa possa 
chamar a nossa atenção. E é importante que nós aqui 
venhamos sempre a primar pela transparência de nos-
sos atos. E é importante que o Congresso Nacional 
– e assim tem procedido o Presidente Garibaldi Alves 
e também o Presidente Arlindo Chinaglia – tenha pro-
curado abrir as informações sobre as nossas contas, 
as receitas, as despesas. Isso é inteiramente aberto, 
e cada um de nós aqui estamos sempre dispostos a 
abrir as informações sobre tudo aquilo que, como res-
ponsáveis pelo mandato de Senadores ou de Depu-
tados Federais, temos à disposição para bem realizar 
o nosso trabalho e qual a nossa remuneração, mas 
também é importante que tenhamos aqui a possibili-
dade de transmitir como realizamos o nosso trabalho. 
E isso é um avanço muito grande em relação ao tempo 
que V. Exª e eu fomos colegas. Quando fui Deputado 
Federal – V. Exª acho que também foi meu colega, de 
1982 a 1987; nós nos encontramos outra vez aqui, no 
Senado ‑, naquele tempo, não havia o que hoje aqui 
existe. Pois veja V. Exª que eu hoje fiquei por decidir: eu 
poderia estar visitando mais, quem sabe, dez, quinze 
municípios nessa longa trajetória em defesa da renda 
básica de cidadania e dos temas pelos quais batalho, 
mas avaliei que, pelo menos uma vez nesta sema-
na, era importante que eu aqui viesse argumentar, 
porque sei que, felizmente, praticamente em todos 
os municípios do Brasil... E sei isso porque, em cada 
um dos mais de cem que visitei este ano, as pessoas 
me disseram que acompanhavam o meu trabalho no 
Senado. Então, avaliei que, pelo menos um dia desta 
semana, era importante que eu aqui falasse e, graças 
à TV Senado e à Rádio Senado, a nossa voz chega em 
todo o território brasileiro. Portanto, acho importante 
que, sim, haja liberdade de imprensa para chamar a 
atenção sobre os gastos que realizamos, mas tam-
bém é muito importante que possamos informar bem 
à população e ao povo brasileiro que nos elegeu que 
procuramos fazer um trabalho responsável e à altura 
da confiança que merecemos do povo brasileiro que 
nos elegeu para realizar o trabalho de Senadores que 
somos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Senador Eduardo Suplicy, este Poder é um poder 
desarmado, mas ele representa a liberdade. Tanto que, 
quando a ditadura chegou, o primeiro cuidado foi fechar 
o Congresso, e isso influiu na imprensa. Mas parece que 
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se esqueceram, comeram casca de queijo e esquece-
ram e preferem dizer que não funciona porque os Srs. 
Senadores e os Srs. Deputados estão visitando os seus 
Estados. Eles recomendaram, criaram um problema no 
nosso recesso. Nós diminuímos o tempo de recesso. 
Estamos, portanto, pautados pela imprensa.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 216, DE 2008 

(Nº 525/2008 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Estúdios Reunidos Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de São Gonça-
lo do Amarante, Estado do Rio Grande do 
Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 215 de 28 de maio de 2007, que outorga per-
missão à Estúdios Reunidos Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 629, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
215, de 28 de maio de 2007, que outorga permissão 
à Estúdios Reunidos Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Brasília, 23 de agosto de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC nº 162 EM

Brasília, 31 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-

minou-se a publicação da Concorrência nº 163/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de São Gonçalo do Amarante, Estado do 
Rio Grande do Norte.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Estú-
dios Reunidos Ltda (Processo nº 53650.000413/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 215, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53650.000413/2002, Concor-
rência nº 163/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Estúdios Reunidos 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de São Gonçalo 
do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática – Decisão Terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 
2008, que acaba de ser lido, tramitará com prazo de-
terminado de quarenta e cinco dias, de acordo com o 
art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plená-
rio em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, de 
2007, do Senado Federal, o Projeto lido será apreciado 
terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, onde poderá 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, b, combinado com o art. 375, I, 
ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Esgotou-se na última quinta-feira, dia 18, o 
prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado 
nº 525, de 2007, de autoria do Senador Jarbas Vas-
concelos, que altera a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996, com vistas a estabelecer novas condições para 
o procedimento de interceptação telefônica, informática 
e telemática, além de outras providências. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – MA) 
– Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 
382, de 2003, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, 
que dispõe sobre o percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos termos do 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – MA) 

– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recur-
so no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de 
Lei do Senado nº 596, de 2007, de autoria do Senador 
Expedito Júnior, que altera a redação do art. 40 da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) 
de forma a garantir aos idosos a liberdade de escolha do 
assento objeto dos benefícios criados por esta Lei. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Sobre a mesa, mensagem presidencial que 
passo a ler.

É lida a seguinte:

– Mensagem nº 134, de 2008-CN (nº 720/2008, na ori-
gem), do Presidente da República, que encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 
74 da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, o 
Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 
referente ao quarto bimestre de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A mensagem lida vai à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-

so a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 182, DE 2008 
(Nº 717/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossa Excelência que me ausentarei 

do País no período de 21 a 25 de setembro de 2008, 
em viagem a Nova York, Estados Unidos da América, 
por ocasião da LXIII Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas.

Brasília, 18 de setembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A mensagem que acaba de ser lida vai à pu-
blicação e será juntada ao processado da Mensagem 
nº 35, de 2008.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 354, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Centro Federal de Educação Tecnológica 
(CEFET) de Tefé, no Estado do Amazo-
nas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o 

Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) de 
Tefé, autarquia vinculada ao Ministério da Educação, com 
sede no Município de Tefé, no Estado do Amazonas.

Parágrafo único. Para exercer a atribuição prevista 
no caput, o Poder Executivo fica autorizado a:
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I – criar os cargos de direção e as funções gra-
tificadas necessárias ao funcionamento da instituição 
de ensino;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
do estabelecimento de ensino;

III – lotar na escola os servidores que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante a criação 
de cargos e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º O Centro Federal de Educação Tecno-
lógica de Tefé tem por finalidade formar e qualificar 
profissionais, para os diversos setores da economia, 
bem como realizar pesquisa aplicada e promover o 
desenvolvimento tecnológico de novos processos, 
produtos e serviços, em estreita articulação com os 
setores produtivos e a sociedade.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Alvarães, Tefé e Uarini são municípios que com-
põem a microrregião de Tefé, localizada na Mesor-
região Centro do Estado do Amazonas, que envolve 
outras cinco microrregiões e trinta municípios, entre 
os quais se incluem a capital do Estado, e a Zona 
Franca de Manaus. A Mesorregião Centro, apontada 
como a mais próspera do Estado, tem uma população 
de 213.478 pessoas.

Tefé encontra-se às margens do rio Solimões, 
distante 525km (em linha reta) de Manaus. Sua popu-
lação é de 64.457 habitantes, dos quais 47.698 vivem 
na área urbana e 16.759 na área rural (IBGE, 2000). É 
considerado um município estratégico para o desenvol-
vimento da Amazônia, tendo em vista que sua locali-
zação e capacidade de infra-estrutura facilitam a difu-
são tanto do conhecimento originado no futuro Centro 
Federal de Educação Tecnológica (CEFET) como de 
saberes tradicionais, contribuindo para a sua utilização 
em áreas sensíveis a atividades predatórias.

A cidade de Tefé atrai investimentos para a pro-
dução de bioenergia e de alimentos tais como a cria-
ção de gado, peixes e pequenos animais. Além disso, 
por fazer fronteira com o Município de Coari, onde se 
localizam os poços da Bacia Petrolífera de Urucu, ex-
plorados pela Petrobrás, a cidade presta apoio logístico 
à atividade petrolífera regional.

Cabe lembrar, também, que Tefé abriga a Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável (RDS) de Mamirauá, 

com uma área total de 1.124.000 hectares, considerada 
a maior área protegida de várzea da Amazônia.

Nesse contexto, torna-se evidente a necessidade 
premente de se criar, em Tefé, um centro educacional 
de excelência do porte dos Cefets, instalados em ou-
tros municípios do Amazonas e em diversas unidades 
da Federação. Principalmente, se considerarmos as 
características geográficas, ambientais e socioeconô-
micas do município que, em nosso ponto de vista, se 
enquadram perfeitamente nas diretrizes que norteiam 
a criação dessas instituições.

Por oportuno, cabe ressaltar que este projeto de 
lei ampara-se na Lei nº 11.195, de 18 de novembro de 
2005, que modificou o § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 
8 de dezembro de 1994, para estabelecer o seguinte:

§ 5º A expansão da oferta de educação 
profissional, mediante a criação de novas uni-
dades de ensino por parte da União, ocorrerá, 
preferencialmente, em parceria com Estados, 
Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou 
organizações não governamentais, que serão 
responsáveis pela manutenção e gestão dos 
novos estabelecimentos de ensino.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio 
dos nobres Senadores para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2008. – 
Senador João Pedro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao § 5º do art. 3º da 
Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de 
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º ................................................................
§ 5º A expansão da oferta de educação profissio-

nal, mediante a criação de novas unidades de ensino 
por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em 
parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, 
setor produtivo ou organizações não governamentais, 
que serão responsáveis pela manutenção e gestão 
dos novos estabelecimentos de ensino.

..................................................................” (NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Brasília, 18 de novembro de 2005; 184º da Inde-

pendência e 117º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA, Fernando Haddad.
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LEI Nº 8.948, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e dá ou-
tras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 5º O art. 3º da Lei nº 6.545, de 30 de junho 
de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A administração superior de cada centro 
terá como órgão executivo a diretoria-geral, e como ór-
gão deliberativo e consultivo o conselho diretor, sendo 
este composto de dez membros e respectivos suplentes, 
todos nomeados pelo Ministro de Estado da Educação 
e do Desporto, sendo um representante do Ministério 
da Educação e do Desporto um representante de cada 
uma das Federações da Indústria, do Comércio e da 
Agricultura, do respectivo Estado, cinco representantes 
da Instituição, incluindo um representante discente, e 
um representante dos ex-alunos, todos indicados na 
forma regimental, vedada a nomeação de servidores 
da Instituição com representantes das Federações e 
do Ministério da Educação e do Desporto”.
....................................................................................

Brasília, 8 de dezembro de 1994; 173º da Inde-
pendência e 106º da República. – ITAMAR FRANCO, 
Antonio José Barbosa.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Centro Federal de Educação Tecnológica 
(CEFET) de Humaitá, no Estado do Ama-
zonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

o Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) 
de Humaitá, autarquia vinculada ao Ministério da Edu-
cação, com sede no Município de Humaitá, no Estado 
do Amazonas.

Parágrafo único. Para exercer a atribuição prevista 
no caput, o Poder Executivo fica autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções gra-
tificadas necessárias ao funcionamento da instituição 
de ensino;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 

sobre o processo de implantação e de funcionamento 
do estabelecimento de ensino;

III – lotar na escola os servidores que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante a criação 
de cargos e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º O Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica de Humaitá tem por finalidade formar e qualificar 
profissionais, para os diversos setores da economia, 
bem como realizar pesquisa aplicada e promover o 
desenvolvimento tecnológico de novos processos, 
produtos e serviços, em estreita articulação com os 
setores produtivos e a sociedade.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com população estimada de 29.957 habitantes, 
Humaitá está localizada na margem esquerda do rio 
Madeira, no sul do Estado do Amazonas, a 690 quilô-
metros em linha reta de Manaus, na confluência das 
rodovias BR-230 e BR-319.

Atualmente, o desenvolvimento econômico da 
cidade tem privilegiado diversas frentes entre as quais 
se destacam a pecuária de bovinos, a piscicultura, a 
pesca artesanal e a agricultura de arroz, soja, milho, 
cupuaçu e hortaliças. Outras atividades também ex-
ploradas no município são o artesanato, o extrativismo 
vegetal e o garimpo.

Sua estrutura educacional comporta escolas 
municipais e estaduais de educação infantil, ensino 
fundamental e médio, além de duas universidades pú-
blicas (Universidade Federal do Amazonas – UFAM e 
a Universidade do Estado do Amazonas – UEA). Dis-
põe, também, de uma instituição privada de ensino 
fundamental.

Apesar disso, sabe-se que Humaitá e a região do 
Madeira padecem da falta de mão-de-obra especiali-
zada para atender às demandas do Poder Público, da 
iniciativa privada e do terceiro setor em áreas de alta 
complexidade para a diversidade biológica e cultural 
da Amazônia.

Por esse motivo, julgamos inadiável a criação 
de um centro educacional de excelência no estilo dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET) 
instalados em outros municípios do Amazonas e em 
diversas unidades da Federação.

Nossa iniciativa encontra respaldo na Lei nº 
11.195, de 18 de novembro de 2005, que alterou a 
Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, para esta-
belecer que:
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A expansão da oferta de educação pro-
fissional, mediante a criação de novas unida-
des de ensino por parte da União, ocorrerá, 
preferencialmente, em parceria com Estados, 
Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou 
organizações não governamentais, que serão 
responsáveis pela manutenção e gestão dos 
novos estabelecimentos de ensino.

De modo semelhante, o projeto que ora apresenta-
mos vai ao encontro das políticas do Governo Federal de 
expansão da rede de educação profissional do País.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio 
dos nobres Senadores para a aprovação deste proje-
to de lei.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2008. – 
Senador João Pedro.

LEGISLAÇÃO CITADA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

LEI Nº 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao § 5º do art. 3º da 
Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de 
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º ................................................................
§ 5º A expansão da oferta de educação profissio-

nal, mediante a criação de novas unidades de ensino 
por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em 
parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, 
setor produtivo ou organizações não governamentais, 
que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos 
novos estabelecimentos de ensino.

..................................................................” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2005; 184º da Inde-
pendência e 117º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA, Fernando Haddad.

LEI Nº 8.948, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a instituição do Sistema Na-
cional de Educação Tecnológica e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Art. 5º O art. 3º da Lei nº 6.545, de 30 de junho 
de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A administração superior de cada centro 
terá como órgão executivo a diretoria-geral, e como ór-
gão deliberativo e consultivo o conselho diretor, sendo 
este composto de dez membros e respectivos suplentes, 
todos nomeados pelo Ministro de Estado da Educação 
e do Desporto, sendo um representante do Ministério 
da Educação e do Desporto, um representante de cada 
uma das Federações da indústria, do Comércio e da 
Agricultura, do respectivo Estado, cinco representantes 
da Instituição, incluindo um representante discente, e 
um representante dos ex-alunos, todos indicados na 
forma regimental, vedada a nomeação de servidores 
da Instituição com representantes das Federações e 
do Ministério da Educação e do Desporto”.
....................................................................................

Brasília, 8 de dezembro de 1994; 173º da Inde-
pendência e 106º da República. – ITAMAR FRANCO, 
Antonio José Barbosa.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos à comissão competente.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

– Ofício nº 32, de 2008-CN (GAPRE-2008/1217, na 
origem), do Presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, encaminhando ao Congresso Na-
cional, as Demonstrações Contábeis do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste – 
FNE, referentes ao primeiro semestre de 2008, 
de acordo com o art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – O expediente lido vai à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício PGR/GAB/nº 1570

Brasília, 8 de setembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no § 4º do art. 8º da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, passo às 
mãos de Vossa Excelência cópia dos Ofícios nºs 652 
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a 659/08 – MPF/PRM/SOBRAL, de 28 de agosto de 
2008, expedidos pelo Procurador da República Ricardo 
Magalhães de Mendonça nos Procedimentos Admi-
nistrativos MPF/PR/CE nºs 1.15.000.001968/2006-79, 
1.15.000.001933/2006-30, 1.15.000.001971/2006-92, 
1.15.000.001949/2006-42, 1.15.000.001997/2006-31, 
1. 15.000.001924/2006-49, 1.15.000.002000/2006-60 
e 1.15.000.001921/2006-13, respectivamente.

Atenciosamente, – Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador-Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – O expediente lido, juntado ao processado do Re-
querimento nº 651, de 1995-SF (“Comissão Temporária 
das Obras Inacabadas”), vai à publicação.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 4 
minutos.)
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Ofício nº 17/2008 – “Comissão de Juristas” 

Brasília, 5 de agosto de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Coordenador da Comissão de 

Juristas do Senado Federal criada na forma do Reque-
rimento nº 227, de 2008, aditados pelos Requerimentos 
nºs 751 e 794, de 2008, e pelos Atos do Presidente nºs 
11 e 17, de 2008, responsável pela elaboração de ante-
projeto de reforma do Código de Processo Penal, solicito 
a Vossa Excelência a gentileza de autorizar a republica-
ção do “Regulamento Interno” desta Comissão no Diário 
do Senado Federal, aprovado em Reunião realizada 
no dia 9 de julho do ano em curso, em anexo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vos-
sa Excelência protestos de elevada consideração e 
apreço.

Atenciosamente, – Ministro Hamilton Carvalhi-
do, Coordenador da Comissão.

ANEXO

REGULAMENTO DA COMISSÃO DE JURISTAS – 
REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Art. 1º Este Regulamento disciplina os trabalhos 
da Comissão de Juristas responsável pela elaboração 
de anteprojeto de reforma do Código de Processo 
Penal, criada na forma do Requerimento nº 227, de 
2008, aprovado pelo Plenário do Senado Federal no 
dia 25 de março de 2008, e constituída pelos Atos do 
Presidente nº 11 e 17, de 2008, publicados no Boletim 

Administrativo do Pessoal dos dias 6 de junho e 3 de 
julho de 2008, respectivamente.

Art. 2º A Comissão de Juristas reunir-se-á, em 
caráter ordinário, uma vez por mês, conforme crono-
grama previamente aprovado pela maioria de seus 
membros.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão re-
alizadas nas dependências do Senado Federal.

Art. 3º Ao Coordenador, eleito em conformidade 
com o disposto no parágrafo único do art. 1º do Ato do 
Presidente nº 11, de 2008, compete:

I – elaborar plano e metodologia para as várias fa-
ses do trabalho, a serem aprovados pela Comissão;

II – dirigir as reuniões de trabalho;
III – definir as pautas e confirmar as reuniões 

ordinárias agendadas nos termos do caput do art. 2º 
deste Regulamento, ou eventualmente remarcá-las em 
razão de motivos relevantes;

IV – convocar reuniões extraordinárias dc traba-
lho, por iniciativa própria ou a pedido da maioria dos 
membros da Comissão;

V – organizar seminários, palestras, audiências 
públicas e outros eventos para a divulgação dos tra-
balhos, ouvidos os membros da Comissão;

VI – demandar da Secretaria Administrativa da 
Comissão os atos e expedientes necessários ao bom 
andamento dos trabalhos;

VII – delegar funções aos membros da Comis-
são;
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VIII – outras atribuições inerentes à natureza da 
função.

Parágrafo único. Logo após a sua instalação, a 
Comissão divulgará endereço eletrônico e outras for-
mas de contato para o recebimento de sugestões do 
público externo.

Art. 4º Ao Relator, designado pelo Coordenador, 
compete:

I – receber as sugestões encaminhadas à Comis-
são pelo público externo, distribuindo-as aos membros 
da Comissão conforme área de atuação temática; 

II – sistematizar o conjunto das contribuições 
oferecidas pelos membros da Comissão;

III – designar sub-relatores.
Art. 5º As deliberações da Comissão serão to-

madas pela maioria de seus membros.
Parágrafo único. Eventuais divergências poderão 

ser consignadas em ata, a pedido do interessado.
Art. 6º Fica assegurada aos membros da Comis-

são plena liberdade de opinião sobre todos os temas 
referentes à reforma do Código de Processo Penal, 
independentemente da divisão de trabalho.

Parágrafo único. Enquanto os trabalhos não forem 
concluídos, cabe aos membros ressalvar que suas opi-
niões e manifestações são de caráter pessoal.

Art. 7º Antes da entrega do anteprojeto, a Comis-
são submeterá a consulta pública um esboço prelimi-
nar, divulgando-o amplamente, inclusive por meio da 
internet, com o objetivo de receber sugestões e críticas 
de todos os interessados.

Art. 8º O texto final será submetido, no âmbito da 
Comissão, à votação em globo ou por grupos de dis-
positivos, ressalvada a possibilidade de destaque para 
votação em separado de artigos, parágrafos, incisos, 
alíneas e itens, mediante requerimento de qualquer 
de seus membros.

Art. 9º A Comissão encerrará seus trabalhos no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar de 10 de agos-
to de 2008, conforme determina o caput do art. 2º do 
Ato do Presidente nº 11, de 2008.

Parágrafo único. Se houver necessidade de prorro-
gação, a Comissão encaminhará pedido fundamentado 
ao Presidente do Senado Federal, com antecedência 
mínima de quinze dias, estimando o novo prazo para 
o término dos trabalhos.

Art. 10. Este Regulamento entrará em vigor após 
a sua aprovação pela Mesa do Senado Federal.

 
DESPACHO

Trata-se de denúncia formulada pelo Senhor Cíce-
ro Batista Araújo Rôla em desfavor do Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, Mi-

nistro Gilmar Ferreira Mendes, acusando-o da prática 
dos crimes descritos nos incisos 1, 2, 3 e 5 do artigo 
39 da Lei nº 1.079 de 1950, que trata dos Crimes de 
Responsabilidade.

A matéria foi submetida à análise da Advocacia 
do Senado Federal, que emitiu o Parecer nº 168/2008-
ADVOSF, onde conclui que a denúncia não pode ser 
recebida pela Mesa do Senado Federal por não se 
vislumbrar qualquer conduta típica do denunciado e 
por falta de fundamentação jurídica.

Com base no parecer mencionado, DECIDO pelo 
arquivamento da presente denúncia.

Brasília, 21 de julho de 2008. – Garibaldi Alves 
Filho, Presidente do Senado Federal.

 
PARECER Nº 168/2008 – ADVOSF

Denúncia por crime de responsabilida-
de contra o Ministro Gilmar Ferreira Mendes, 
do Supremo Tribunal Federal, promovida por 
Cícero Batista Araújo Rôla, que o acusa de 
ter incorrido nos incisos 1 a 5 do artigo 39 
da Lei nº 1.079/1950.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Cícero Batista Araújo Rôla, brasileiro, casado, 
servidor público, representou perante o Senado Fe-
deral, contra o Excelentíssimo Senhor Ministro Gilmar 
Ferreira Mendes, Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral, acusando-o de incursão nos incisos 1 a 5 do art. 
39 da Lei dos Crimes de Responsabilidade.

O artigo 52 da Constituição Federal dispõe que 
compete privativamente ao Senado Federal processar 
e julgar os ministros do Supremo Tribunal Federal, e o 
artigo 39 da Lei nº 1.079 de 1950, disciplina quais são 
os crimes de responsabilidade passíveis de cometi-
mento pelos ministros do STF.

O Denunciante relaciona decisões proferidas pelo 
Ministro em sede de habeas corpus, com as quais não 
se conforma, contudo não demonstra onde estariam 
as incursões do Denunciado pelos incisos 1, 2, 3 e 5 
do art. 39 da Lei nº 1.079 de 19501.

1. Art. 39. São crimes de responsabilidade dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal:

1– altera, por qualquer forma, exceto por via de recurso, a decisão 
ou voto já proferido em sessão do Tribunal;
2 – proferir julgamento, quando, por lei seja suspeito na causa;
3 – ser patentemente desidioso no cumprimento dos deveres do 
cargo;
5 – proceder de modo incompatível com a honra dignidade e deco-
ro de suas funções.
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A petição está assinada pelo próprio denunciante, 
e com firma reconhecida, porém sem qualquer indica-
tivo de assistência de advogado, o que pode justificar 
a ausência de fundamentação jurídica. Acompanham-
na cópias de matérias jornalísticas sobre a Operação 
da Polícia Federal denominada Satiagraha, porém 
nenhuma delas traz qualquer indicativo de que o caso 
atrai a aplicação da Lei nº 1.079/1950.

A fundamentação jurídica é um pressuposto de 
validade de qualquer ato processual, constando de pre-
visão constitucional e do Código de Processo Penal. 
Ainda que a Lei dos Crimes de Responsabilidade pos-
tergue a entrega do libelo para um momento posterior 
ao início do processo, é importante ver que nenhum 
processo pode ter início sem que estejam presentes 
evidências de conduta típica. E somente com a descri-
ção dos fatos que enquadre a conduta atacada como 
ilícita se poderia dar início a um processo por crime 
de responsabilidade.

Por mais que se analise a denúncia apresenta-
da, não se vislumbra mais do que mera irresignação 
contra o rumo que tomou o processo em questão, que 
se submeteu aos recursos previstos na legislação pro-
cessual. Eventual injustiça contida em decisão judicial 
não pode, por si só, justificar o início de processo por 
crime de responsabilidade.

Ademais, é importante assentar que o autor dei-
xou de juntar qualquer prova de que a decisão judicial 
foi ao menos injusta. Apresenta uma petição com refe-
rências a fatos relatados pela imprensa, acompanha-
da de cópias de matérias jornalísticas, sem, contudo, 
demonstrar com fundamentos jurídicos qual seria a 
conduta delituosa do Denunciado. Aliás, transfere essa 
incumbência à Mesa do Senado.

Nesse diapasão, a denúncia não pode ser rece-
bida pela Mesa do Senado, conforme previsão do art. 
55 da Lei nº 1.079, de 1950.

Disso conclui-se que falta previsibilidade jurídi-
ca para enquadrar o comportamento do Denunciado 
como crime, diante do que expressa o art. 5º, inciso 
XXXIX, da Constituição Federal: “não há crime sem 
lei anterior que o defina e nem pena sem prévia co-
minação legal”.

A narração dos fatos não demonstra, em ne-
nhum momento, que o denunciado tenha incorrido 
em qualquer erro, nem muito menos em qualquer das 
condutas descritas no citado artigo 39 da Lei nº 1.079, 
de 1950.

Diante do exposto, fica desde logo excluída qual-
quer tipicidade da conduta contra a qual se insurge o 
denunciante, não estando evidenciado o mínimo traço 
de erro na conduta do i. Ministro, que exerceu seu mis-

ter com independência funcional (Lei Complementar 
nº 35/79, arts. 40 e 41).

Tendo como presentes tais fundamentos de fato 
e de direito, conclui-se que a denúncia não pode ser 
recebida pela Mesa do Senado, por não se vislumbrar 
qualquer conduta típica e por lhe faltar fundamentação 
jurídica, devendo ser arquivada.

É o Parecer, sub censura.
Brasília, 21 de julho de 2008. – Antonio Marcos 

Mousinho Sousa, OAB/DF nº 13.403, mat.5030-4 – 
Alberto Cascais, Advogado-Geral.

Ofício nº 391/08/GP

Porto Velho, 20 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Por meio deste, comunico a Vossa Excelência 

que esta Corte Eleitoral, em sessão plenária realizada 
em 19-8-2008, apreciando a Representação nº 3.329 
– Classe 42 em que figuram como impugnante Acir 
Marcos Gurgacz, e como impugnados Expedito Gon-
çalves Ferreira Junior, Senador da República, Elcide 
Alberto Lanzarin e Jabis Emerick Dutra, 1º e 2º Su-
plentes, respectivamente, e Irineu Gonçalves Ferreira, 
à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, julgou 
procedente o pedido da presente ação de investigação 
judicial eleitoral, em virtude da caracterização da capta-
ção ilícita de sufrágio e do abuso do poder econômico, 
para, nos termos do art. 41-A da Lei nº 9.504-97 e dos 
arts. 19 a 22 da Lei Complementar nº 64/90:

a) cassar o diploma de Senador da Re-
pública de Expedito Gonçalves Ferreira Jú-
nior e das respectivas suplências ocupadas 
por Elcide Alberto Lanzarin e Jabis Emerick 
Dutra, com imediata comunicação à mesa do 
Senado Federal para pronto cumprimento da 
decisão;

b) declarar a inelegibilidade de Expe-
dito Gonçalves Ferreira Júnior, Elcide Alber-
to Lanzarin, Jabis Emerick Dutra e de Irineu 
Gonçalves Ferreira para as eleições a se re-
alizarem nos 3 (três) anos subseqüentes à 
eleição de 2006;

c) aplicar a cada um dos representados 
Expedito Gonçalves Ferreira Júnior e Irineu 
Gonçalves Ferreira a multa de 40.000 (quarenta 
mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR), 
ante a gravidade e circunstâncias dos fatos 
e valores envolvidos no abuso do poder eco-
nômico.

Nesta oportunidade apresentamos reispeitosas 
saudações. – Desembargador Cássio Rodolfo Sbarzi 
Guedes, Presidente do TRE-RO.
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Ofício nº 257/2008-GSEJUN

 
Brasília, 3 de setembro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em referência ao Ofício nº 254/2008-GSEJUN, 

de 25 de agosto de 2008, comunico a Vossa Excelên-
cia que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), reunido 
em sessão no dia 2 de setembro último, não acolheu 
a AC-2729 que protocolamos naquela Corte Superior, 
tratando de recurso contra decisão do Tribunal Regio-
nal Eleitoral de Rondônia na Representação nº 3329 
contra este Senador.

Comunico ainda a Vossa Excelência que cabe 
recurso no próprio TSE e no STF, e que estamos ul-
timando no dia de hoje, 3 de setembro de 2008, o 
competente recurso nas instâncias referidas, aguar-
dando, entretanto, a publicação do acórdão da deci-
são prolatada pelo TSE para que o mesmo possa ser 
impetrado.

Diante do exposto, apelo ao elevado espírito de 
justiça de Vossa Excelência, Presidente deste Sena-
do Federal e do Congresso Nacional, para fins de se 
adotar as cautelas que o assunto requer, enquanto se 
aguarda a manifestação da mais alta Corte Eleitoral 
do País.

Atenciosamente, – Senador Expedito Júnior.



106 segunda-feira 22 ORDEM DO DIA setembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



setembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 22 123

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



setembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 22 127

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (12)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti   (5,9)  1.     (11)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
9. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
11. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
12. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



130 segunda-feira 22 ORDEM DO DIA setembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (15)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (14)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



154 segunda-feira 22 ORDEM DO DIA setembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (8,13)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor   (14)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
14. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
5. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (11)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (13)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (1)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
2. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.



 

 

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

  
COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS – FIPA 
 

(Criada pela Resolução nº 2, de 2007, do Congresso Nacional) 
 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



 

 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 

 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 

 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 

 

 

 
CONSELHOS 

 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  

 
 
 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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